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APRESENTAÇÃO 
 

Desde a sua instalação, o FONAPER vem atuando enquanto espaço de 

debates, reflexões e proposição de um Ensino Religioso que contemple a 

complexidade do mundo contemporâneo em seus paradigmas emergentes. É 

reconhecido nacional e internacionalmente por defender o direito do educando 

de ter acesso ao conjunto de saberes e conhecimentos historicamente 

construídos pelas culturas e tradições religiosas, sem proselitismos. Estes 

saberes e conhecimentos, por sua vez, estão presentes nos processos de 

construção e desenvolvimento das identidades pessoais e coletivas, sofrendo 

ressignificações e ampliações por influência de pesquisas, experiências 

pedagógicas e outras vivências no decurso da vida. 

Por tratar da formação docente para o Ensino Religioso, está implícito a este 

Seminário a preocupação acerca das questões epistemológicas e 

metodológicas que inevitavelmente envolvem a pesquisa e a prática 

pedagógica do Ensino Religioso, elementos indissociáveis e em constante 

comunicação quando pensados e articulados a partir de e para os sujeitos da 

educação básica, os educandos. 

Decorrem dessa indissociabilidade tensões e dúvidas que geram interfaces 

entre os saberes populares e os conhecimentos científicos, os quais são 

constituintes das relações humanas e dos processos de ensino e 

aprendizagem no cotidiano escolar, o qual é entendido como espaço em que 

devem conviver dialogicamente diversos tipos de conhecimentos, dentre eles o 

religioso. 

A pesquisa é uma prática indispensável tanto para a academia quanto para a 

escola, pois, para além das suas peculiaridades, visa investigar e 

concomitantemente construir conhecimentos específicos e estruturados sobre 

determinado objeto. A capacidade de perguntar e problematizar questões 

referentes às dúvidas, anseios e necessidades constituem-se como elementos 

fundamentais a mobilizar pesquisas tanto na academia quanto na educação 

escolar, salvo as suas especificidades. 



 

Em um sentido amplo, a pesquisa é concebida como uma ação investigativa 

relacionada a objetos de conhecimento que retratam as dúvidas, as 

inquietações e as potencialidades humanas. A prática da pesquisa não pode 

ser tratada apenas como ação estritamente acadêmica, mas também escolar, 

pois ela é fundante para a construção e revisão de saberes a serem 

mobilizados nas diferentes áreas de conhecimento, nas experiências 

curriculares da Educação Básica. Como método de ensino ela aproxima os 

estudantes da atitude investigativa diante da realidade e permite o domínio 

cognitivo e reflexivo dos saberes sobre os quais se organiza a vida em 

sociedade, envolvendo aspectos relativos a economia, política, ecologia, 

religião e outros mais. Tem de possibilitar ao educando/pesquisador a 

apropriação prática dos conceitos que, em seus aspectos interpretativos e 

normativos, revelam a complexidade e diversidade dos elementos simbólicos 

com os quais a sociedade é representada e significada pelos diversos agentes. 

Verifica-se assim, que o Ensino Religioso está em fase de construção enquanto 

concepção e fundamentação, requerendo mais estudos no tocante à sua 

epistemologia e metodologia que contemple os saberes e conhecimentos da 

diversidade cultural e religiosa. Esta instabilidade tem gerado implicações 

relacionadas às iniciativas de formação inicial e continuada, à oferta do 

componente curricular por parte dos sistemas de ensino, à elaboração de 

propostas curriculares, e à produção científica e de subsídios pedagógicos. 

Este contexto possibilita o surgimento de perspectivas que procuram contribuir 

com o desenvolvimento ou apontamento de epistemologias que provocam 

debates e encaminhamento de produções acadêmicas e práticas curriculares. 

Esta compreensão possibilita problematizar e refletir o que se espera das 

pesquisas relativas a esta área, de modo a ampliar as interfaces com as 

Ciências da(s) Religião(ões) e demais áreas afins, evitando que o Ensino 

Religioso se torne o que Gruen (2013) denomina de minicurso de Ciências da 

Religião ou de Teologia na escola. Para ele, "o Ensino Religioso distingue-se 

do saber cultivado no ensino superior e na comunidade acadêmica. Tem 

discurso e linguagem próprios" (GRUEN, 2013, p. 132). 



Neste sentido, os diretos à aprendizagem e ao (des)envolvimento na educação 

são compreendidos como a apropriação de atitudes e instrumentos para 

continuar aprendendo, quer pela compreensão dos fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos, quer pelo aprimoramento da condição 

humana por meio da construção e formação de referências éticas, de 

sensibilidade estética e do desenvolvimento da autonomia intelectual e moral. 

A noção de (des)envolvimento na perspectiva dos direitos retrata o 

compromisso do Ensino Religioso e das Ciências da(s) Religião(ões) com a 

formação para a cidadania numa perspectiva de direitos humanos no Brasil 

que, inevitavelmente, abarca questões como economia, ecologia, trabalho, 

globalização e diálogo intercultural. 

Os inúmeros movimentos contestatórios emergentes no país têm indicado as 

demandas sociais prioritárias, sem a preocupação de encaminhá-las. No 

entanto, tais movimentos tem indicado o desejo da população em (re)descobrir 

seu papel em um país democrático, como uma forma de se envolver nas 

mudanças necessárias. 

No bojo da educação, o Ensino Religioso tem a oferecer uma significativa 

contribuição para assegurar o direito à aprendizagem e ao (des)envolvimento 

dos educandos brasileiros, possibilitando uma sólida formação filosófica, 

sociológica e plurirreligiosa, articulando saberes e conhecimentos necessários 

à consciência ética e crítica frente aos problemas e necessidades que afrontam 

a alteridade e a dignidade das pessoas. 

Além do mais, as contribuições do Ensino Religioso para assegurar os direitos 

à aprendizagem e ao (des)envolvimento na educação perpassam pela 

formação inicial e continuada de docentes. Por isso, os Cursos de Ciências 

da(s) Religião(ões) - Licenciatura em Ensino Religioso no Brasil são uma 

novidade presente nos campus universitários por estarem se configurando 

como uma das mais recentes abordagens a cerca dos conhecimentos 

religiosos numa perspectiva científica, possibilitando um processo de 

reconhecimento acadêmico do conjunto de saberes que constituem as 



 

diferentes identidades culturais, de modo a contribuir com os processos de 

ensino e aprendizagem no contexto escolar. 

O estudo dos conhecimentos religiosos na diversidade cultural se apresenta 

como um dos direitos à aprendizagem e ao desenvolvimento para a formação 

integral dos educandos, juntamente com os demais componentes curriculares 

da educação básica. Compreende-se que os conhecimentos sobre o fenômeno 

religioso fazem parte da construção da identidade cultural, perpassando todo o 

percurso formativo, da educação básica à superior. 

O conhecimento possibilita a superação de preconceitos e estigmatizações que 

por vezes geram violências e subalternidades. Evidencia-se a relevância da 

pesquisa investigativa como um meio que aproxima respeitosamente as 

pessoas de diferentes crenças religiosas e não religiosas. A experiência do 

encontro leva à abertura, ao acolhimento e ao diálogo respeitoso. 

Simplesmente negar esta possibilidade de conhecimento e diálogo na escola é 

ignorar os inúmeros casos de discriminação resultantes dos preconceitos 

reproduzidos no seio da escola e da sociedade. 

No Brasil identifica-se um paradoxo: convivem paralelamente intolerâncias e 

violências praticadas por motivações religiosas e tentativas de excluir 

discussões relativas ao religioso do espaço público e democrático. Ao mesmo 

tempo, verificam-se lideranças religiosas, pesquisadores, instituições 

educacionais, fóruns e membros da sociedade civil organizada promovendo 

estudos e debates, produzindo materiais e criando comitês para fomentar o 

respeito à diversidade religiosa em nível nacional, estadual e municipal. Nesta 

direção, inúmeros sistemas educacionais vêm cumprindo a legislação vigente 

(Art. 33 LDB/1996) quanto a oferta do Ensino Religioso nas escolas, 

assegurando o direito dos estudantes ter acesso aos conhecimentos religiosos, 

contribuindo com a construção de uma cultura de respeito e valorização das 

diferentes crenças religiosas, bem como das não-religiosas. 

Sente-se a necessidade de marcar posição num esforço conjunto em vista da 

promoção da liberdade religiosa em um estado laico, concebendo o diálogo 

como a metodologia adequada para o desenvolvimento de um Ensino Religioso 



de perspectiva científica e respeitosa, onde a pesquisa tem o papel de 

aprofundar e gerar novos conhecimentos e experiências significativas, os quais 

podem/devem provocar e encaminhar transformações sociais, não ficando 

restrito a benefícios academicistas. 

Nesta perspectiva, o objetivo do XIII SEFOPER foi refletir e socializar estudos e 

experiências pedagógicas relacionadas aos Direitos à Aprendizagem e ao 

(Des)envolvimento no Ensino Religioso, no contexto da diversidade cultural 

religiosa, articuladas às Ciências da(s) Religião(ões) e demais áreas, numa 

perspectiva interdisciplinar. 

Ao todo, 71artigose 28 pôsteres foram aprovados pela Comissão 

Científicapara a publicação, os quais integram o presente volume dos Anais 

do XIII SEFOPER.  

O FONAPER agradece as instituições copromotoras e apoiadoras do evento, 

os membros da Comissão Organizadora e da Comissão Científica, 

acadêmicos, pesquisadores e docentes de Educação Básica que gentilmente 

submeteram seus trabalhos, bem como a todos os participantes do XIII 

SEFOPER, os quais, em conjunto, contribuíram para a realização de mais um 

evento científico em prol da consolidação do Ensino Religioso como área de 

conhecimento na Educação Básica. 
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DATA HORA ATIVIDADE CH 

06/11 

5ª feira 

 
08h30 

 
Reunião da RELER 

 

 
     

 

 

06/11 

5ª feira 

 

16h00 Credenciamento  

18h30 Solenidade de Abertura 

19h00 às 
21h30 

Mesa I: Direitos à aprendizagem e ao desenvolvimento na 
Educação Básica e no Ensino Religioso: Diálogos entre 
saberes populares e científicos na pesquisa investigativa. 
Dra. Lana Cláudia de Souza Fonseca (UFRRJ)  
Me. Adecir Pozzer (FONAPER/SED-SC) 
Dra. Maria de Lourdes Santos Melo (UEPA) 
Coordenação da mesa: Dr. Manoel Ribeiro de Morais 
Junior (UEPA) 

 
     

 

 

07/11 

6ª feira 

 

08h00 às 
12h00 

Comunicações de trabalhos ï GTs 
Coordenação: Dra. Maria de Lourdes Santos Melo (UEPA) 
e Me. Adecir Pozzer (FONAPER) 

 

14h00 às 
16h30 

Espaços Pedagógicos 
Me. Francisco Salles Palheta (FONAPER) e  
Ma. Eliane Ludwig (UNOCHAPECÓ) 

17h00 às 
18h00 

Socialização das discussões/produções 

18h00 Assembleia Ordinária do FONAPER  

20h00 Noite Cultural  

  
   

 

 

08/11 

sábado 

 

 
 
 
 

08h30 

Mesa II: Pesquisa e a formação de professores para o 
Ensino Religioso no Brasil: contribuições e interfaces com 
as Ciências da(s) Religião(ões) e a Educação. 
Dr. Paulo Agostinho Nogueira (PUC Minas) 
Dr. Gilbraz de Souza Aragão (UNICAP) 
Dra. Clarice Traversini (SEB/MEC) 
Coordenação da mesa: Ma. Simone Riske Koch 
(FURB/FONAPER) 
 
Plenária 

 

12h00 Solenidade Encerramento  
  

 
  



COMUNICAÇÕES 
  



 

GT1: INTERFACE ENTRE CIÊNCIAS DA(S) RELIGIÃO(ÕES) E O ENSINO 

RELIGIOSO 

 

 

Coordenação: 

Dr. Paulo Agostinho Nogueira (PUC-Minas) 

Dr. João Bosco Filho (UERN)  

Dr. Frederico Pieper Pires (UFJF)  

Dr. Douglas Rodrigues da Conceição (UEPA) 

Dr. Raimundo Márcio Mota de Castro (UEG) 

 

 

Ementa: Este GT é um espaço de socialização de estudos que apresentem 

interfaces entre Pesquisa, Ciências da(s) Religião(ões) e Ensino Religioso 

tematizando discussões relacionadas à investigação acadêmica e a educação 

básica de modo a problematizar lógicas que reproduzem imposições, 

discriminações e até negações relacionadas ao religioso ou correlato a ele, em 

espaços acadêmicos e escolares. 

 

 

Palavras-Chave: Pesquisa. Ciências da(s) Religião(ões). Ensino Religioso. 

  



O ENSINO RELIGIOSO E SEU OBJETO: O FENÔMENO RELIGIOSO 

 

Elisa Rodrigues- UFMG 

 
Resumo 
O artigo que segue tem por finalidade refletir a respeito do uso do termo fenômeno religioso, no 
âmbito do componente curricular Ensino Religioso. Trata-se de problematizar a passagem da 
discussão teórica, empreendida pela Ciência da Religião quanto à definição desse conceito, 
para a prática docente. Isso porque supomos que a vocação ou potencial peculiar ao 
entendimento de fenômeno religioso é o de permitir que tanto a dimensão social da religião, 
quanto a sua dimensão ontológica sejam abordadas sem prejuízo de nenhuma tradição 
religiosa ou não-religiosa, mas tendo em vista a contribuição que essa área de conhecimento 
tem a conceder para a formação cidadã e plena dos alunos e alunas das escolas públicas. 
 
Palavras-chaves: Ciência da Religião. Ensino Religioso. Fenômeno Religioso. Prática 
docente. 

 

ñ[...] para mim, é impossível existir sem sonho. 
A questão que se coloca é, em primeiro lugar, 

saber se o sonho é historicamente viável. 
Segundo, se a viabilidade do sonho demanda 

um pedaço de tempo e de espaço a caminhar. 
Terceiro, se demanda um espaço ainda longo 

para caminhar e viabilizar, é o caso de se 
aprender como caminhar e, em caminhando, 
reaprender inclusive a realizar o sonho, quer 
dizer, buscar os caminhos do sonho. Fora do 

sonho possível, da viabilidade do sonho, é que 
não é possível, para mim, pensar, nem atuar 
em termos de mudan­a e transforma­«o.ò  

Paulo Freire 

 

Introdução 

 

O que estamos dizendo quando afirmamos que o Ensino Religioso (ER) 

tematiza o fenômeno religioso? O que significa pensar a prática docente do ER com 

base na noção de fenômeno, com a qual trabalha a Ciência da Religião? 

A educação pensada no nível da prática de ensino é responsável por grande 

parte da formação do ser humano. Capaz de transformá-lo e abrir-lhe horizontes de 

compreensão sobre ser, existir e co-existir com outros humanos. Se vista apenas 

como prática social restringiria-se a mero processo de transmissão de conhecimentos, 

o que a tornaria fria, desprovida de sentido e tecnicista. Consideramos mais profícuo 

pensar a educação como processo que contribui para a formação de indivíduos 

reflexivos que estão no-mundo e nele agem. Dentro dessa perspectiva, o ER constitui 

componente curricular, cujo conjunto dos conteúdos tem a peculiaridade de refletir 

sobre: o que é ser humano, qual o seu lugar no mundo, quem é o outro, como se 

relacionar com ele e o que pode-se fazer para co-existir com dignidade, justiça e 

respeito? 



 

O diferencial desse componente curricular em relação a outras que 

eventualmente refletem sobre questões como essas é que se trata de um meio de 

tematizá-las com base nas experiências religiosas dos alunos e dos professores, 

contribuindo para refletir o quanto são frutíferas em termos de horizonte de 

significância, quanto podem não o ser. Nesse caso, mesmo quando não se vive a 

religião, na condição de um não-crente, ela está presente sob alguma forma de 

negação. Mas ambos os casos pedem a reflexão sobre o seu lugar no mundo 

contemporâneo. 

Nosso problema consiste em pensar como o ensino religioso pode ser 

abordado no ambiente de sala de aula, considerando uma abordagem que tenha como 

suposto a experiência mesma dos alunos e o que se observa na realidade social. 

Religião, portanto, entendida como fenômeno que é social, político, cultural e que tem 

implicações simbólicas para quem crê. Com essa discussão, pretende-se 1) refletir 

sobre uma proposta de ensino religioso como ocasião de estímulo à liberdade, de 

opinião, de decisão, de informação, por meio de um ensino que visa não a 

passividade, mas a consciência de ser-sujeito na história. 

 

Educação e religião 

 

No âmbito da escola, as disciplinas oferecidas formalmente seguem propostas 

organizadas e previstas no currículo programático. Esse currículo corresponde a um 

programa educacional em que o ensino das disciplinas é planejado de forma a 

estabelecer o tema de estudo, propósitos, alvos objetivos gerais e específicos, 

também chamados competências e habilidades, estratégias, recursos, procedimentos 

ou técnicas de ensino e processos de avaliação. Todas as etapas desse planejamento 

programático são previamente elaboradas e afirmam um projeto político-pegagógico 

geral formulado pelo estabelecimento de ensino. 

Na sala de aula, ao ensinar em conformidade com esse currículo, o educador 

coloca em prática um planejamento realizado em conformidade com essa proposta 

visando à formação dos alunos, do ponto de vista do conhecimento, mas também da 

pessoa. Por isso, além de matemática, português, história, geografia, ciências e outras 

disciplinas, o educador deve tematizar a relevância prática desses conteúdos, a fim de 

que não se tornem meros dados informativos. A maneira como o ensino será 

ministrado é responsável pela formação ética, política, social, cultural e acadêmica do 

educando e terá implicações para a vida profissional, mas, também, para o seu 

comportamento social. Portanto, esse conjunto de saberes sistematizados 

formalmente tem uma relevância prática, que se desdobra em outras finalidades. 



A construção de um currículo é uma prática intencionada.  Sob a perspectiva 

de um educador ou equipe de educadores, a seleção dos conteúdos, bem como 

definição de abordagens teórico-pedagógicas e procedimentos estratégicos, 

corresponde a supostos socialmente convencionados como necessários à formação 

dos educandos. Vale ressaltar que se trata, então, de um tipo de instrumento de poder 

que incide na relação entre professor-aluno para reificar hierarquias ou flexibilizá-las 

em nome da formação de um cidadão capaz de se posicionar no debate público, 

característico das sociedades democráticas e plurais. Sendo assim, os programas de 

ensino elaborados a partir dos conteúdos estabelecidos pelas instituições 

educacionais, podem ter caráter político, filosófico, religioso e outros, contudo, sempre 

indicam o que deve ser ensinado em sala de aula, de acordo com o que se considera 

ña necessidade dos alunosò. 

Paradoxalmente, a prática desse ensino essencialmente técnico e pragmático 

prestigia a transmissão de informações em grande parte prescritivas. Freire (1998, p. 

34) salienta que a ñprescri­«o ® a imposi­«o da op­«o de uma consci°ncia a outraò, 

por isso, a educação prescritiva tem caráter alienador que produz consciências 

passivas por meio de pautas estranhas aos educandos, fundadas em relações 

ñdissertadorasò, isto ®, constitu²das de sujeitos narradores de um lado e, do outro, 

ñobjetos pacientes, ouvintes ï os educandosò (FREIRE, 1998, p.57). 

A distância entre escola/educador e educandos obstaculiza a prática de ensino 

centrada na realidade do aluno e na riqueza de sua cultura. Ela reifica um viés 

paternalista na concepção da ideia de sociedade brasileira que sugere a necessidade 

de que seja protegida pelo Estado, ao invés de ressaltar sua incumbência de zelar 

pela garantia dos direitos e deveres dos cidadãos, concedendo-lhes dispositivos para 

o uso-fruto das liberdades individuais com responsabilidade. A prática de ensino que 

zela pelas liberdades individuais é possível por meio de uma educação para 

autonomia, que busque a transformação da realidade objetiva. 

A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser. 

É neste sentido que uma pedagogia da autonomia tem de estar centrada em 

experiências estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em 

experiências respeitosas da liberdade (FREIRE, 1996, p.118-119). 

Nesta perspectiva, quando o processo de ensino-aprendizagem conduz à 

transformação da realidade, contribui para a interação dos educandos-cidadãos em 

seu meio social por meio de três níveis: a compreensão do ambiente social, a 

capacidade de conceituá-lo e a habilidade de desenvolver práticas de intervenção. 

Quando a educação faz sentido para os alunos, aí se pode inferir alguma praticidade, 

n«o apenas porque a informa­«o foi ñ¼tilò, mas porque conduziu o educando à crítica e 



 

à consciência de sua historicidade para a eficaz inserção no espaço público. Portanto, 

a educa­«o deixa de ser ñbanc§riaò para se transformar em libertadora1. 

Em oposição a uma prática de ensino evasiva e distante do educando que o 

forma para reproduzir e não desenvolver habilidades criativas e críticas, a educação 

reflexiva que pretende-se para o ensino religioso, como para as outras áreas do 

conhecimento que compõem a base nacional, pressupõe o diálogo como metodologia 

e a experiência do aluno como matéria-prima a partir de onde o conteúdo pode ser 

desenvolvido. Uma tal relação tem por finalidade desarticular o imperativo da 

autoridade inquestionável do professor e humanizá-la:  

Desta maneira, o educando já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto 

educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. 

Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo [...] para ser-se, funcionalmente, 

autoridade, se necessita de estar sendo com as liberdades e não contra elas (FREIRE, 

1998, p.68).  

A prática de ensino reflexiva, problematizadora e dialógica que faz dos 

conteúdos da experiência a pauta da educação, faz do objeto cognoscível, a religião, 

matéria de investigação e não simples descrição. Ao apresentar a religião como objeto 

de ad-miração, re-ad-mirá-lo permite tanto aos educandos quanto ao educador, a 

superação do conhecimento no nível da doxa, pelo conhecimento no nível do logos. 

Estamos falando, pois, no ensino religioso não-doutrinário, confessional ou proselitista. 

Trata-se do contrário disso: o ensino do fenômeno religioso em sua pluralidade, 

contingência histórica, contribuição sócio-cultural, dimensão simbólica e política, bem 

como na sua instituição de sentido. Trata-se de restituir ao fenômeno religioso o seu 

caráter de humano e social, portanto, cognoscível e passível de abordagem científica, 

investigativa, criativa, problematizadora: isto é, reflexiva. 

 

Religião, fenômeno religioso e experiência religiosa 

 

Durante grande parte da história do Brasil, o ensino religioso concebeu como 

seu objeto e objetivo valores éticos morais, tendo por finalidade a formação ética da 

pessoa. Isso pode-se perceber no período colonial através do intuito de moralização 

dos costumes dos nativos, implementado pelos jesuítas. Mas também em outros 

períodos fecundos em debates sobre a legitimidade do ensino religioso na escola 

pública, como o período dos anos 1930, marcado pelo eco das esfervecências sociais 

das décadas iniciais do século XX. Não foi diferente nas décadas de 1960-1970, 

                                                           
1  A concep­«o e pr§tica ñbanc§riaò de educa­«o refor­a ñuma a­«o social de car§ter 

paternalista, em que os oprimidos recebem o nome simpático de assistidos [...] meros 
marginalizados, que discrepam da fisionomia geral da sociedadeò (FREIRE, 1998, p.60). 



quando o objeto do ensino religioso eram valores pacifistas e éticos, atinentes ao 

regime em vigor no período. A força desses objetivos ainda é presente em várias 

propostas curriculares e práticas pedagógicas. Os anos 1990, entretanto, por ocasião 

da reforma educacional empreendida pelo governo do presidente FHC, foram anos 

centrais para a emergência de novos paradigmas que ficaram conhecidos sob o título 

de Parâmetros Curriculares Nacionais, os PCNs. A proposta elaborada e apresentada 

pelo FONAPER, na ocasião, a despeito de não ter sido aprovada pelo Ministério de 

Educação, tornou-se amplamente conhecida no território nacional e norteadora tanto 

para estabelecimentos de ensino público, quanto para educadores. Segundo essa 

proposta, o ensino religioso deve ñproporcionar o conhecimento dos elementos 

básicos que compõem o fenômeno religioso, a partir das experiências religiosas 

percebidas no contexto do educandoò. Pretende-se, com isso, ñpossibilitar 

esclarecimentos sobre o direito à diferença na construção de estruturas religiosas que 

t°m na liberdade o seu valor inalien§velò (FONAPER, 2010, p. 47). Nesse sentido, 

ainda, na apresentação à 9ª edição, os coordenadores do FONAPER assinalam a 

import©ncia de se valorizar ña diversidade cultural religiosa presente na sociedade, no 

constante prop·sito de promo­«o dos direitos humanosò (Idem, p.8).  

Podemos depreender dos parâmetros acima que: 1) o ensino religioso deve ser 

desenvolvido com base nas experiências religiosas disponíveis no meio social com o 

qual o educando tem contato; 2) a observação desse contexto deve conduzir à analise 

comparativa e à compreensão do fenômeno religioso no Brasil, entendido como 

diverso e plural; 3) a constatação dessa pluralidade bem como a compreensão de seu 

processo histórico e social de formação podem contribuir para a construção de uma 

realidade social de respeito pelas diferenças. Tais propósitos, assegurados pela LDB 

(Lei no 9.475, de 22 de julho de 1997, nova redação do art. 33 da lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996) atendem positivamente aos princípios de separação, igualdade e 

liberdade de consciência2. Especialmente, no que tange à liberdade de consciência, 

de culto e de credo, bem como à liberdade de não professar crença alguma, deve-se 

dizer que talliberdadeé afirmada pela laicidade, conquanto, impondo-lhe como 

limitação as regras estabelecidas pela ordem pública. Assim, simultaneamente, esse 

princípio garante a participação e a expressão religiosa nos debates e espaços 

públicos como a escola e lhe impõe limites a fim de proteger o indivíduo de imposições 

religiosas3. 

                                                           
2 Para uma discussão sobre tais princípios, ver GIUMBELLI, 2004, p. 50. 
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Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 



 

É preciso ressaltar que neste documento, com sua forte inspiração no método 

da correlação do filósofo da religião e teólogo Paul Tillich, há uma tensão. No início do 

texto, afirma-se que o objeto do ensino religioso ® o ñtranscendenteò (Idem, p.31 e 32). 

No entanto, na sequência afirma-se que o objeto é o fenômeno religioso. Por estas e 

outras razões, o FONAPER está empreendendo a revisão dos PCNs. 

Cabe, então, retomar um suposto anteriormente anunciado e esmiuçá-lo, qual 

seja: o de que o ensino religioso nas escolas públicas tem por objeto a religião, 

entendida como fenômeno, isto é, a religião (ou experiência religiosa) como evidência 

de fé e de crença. Portanto, a religião expressa por meio de uma tradição, uma lógica 

doutrinária, um sistema de praticas e prescrições de acento espiritual e ético. Ao 

abordar a religião nesses termos não se pretende o ensino doutrinário, de caráter 

catequético, nem moralizaente, mas uma disciplina que define-se por tematizar a 

religião nos marcos de um fenômeno ambíguo que tem dimensão social e simbólica. 

Sendo assim, é parte de um patrimônio cultural e histórico coletivo, é constitutivo do 

ser-humano porque projeta-se no nível de sua identidade e etnicidade e é político 

porque define disposições por meio das quais os cidadãos interpretam o mundo e 

orientam suas ações. E é segundo essa concepção que a disciplina ensino religioso 

orienta-se pela fenomenologia: na tentativa de fazer da experiência uma chave 

metodológica para guiar educador e educandos pelo caminho efetivo das religiões 

contempor©neas ñmais feita de redes que de institui­»es, de ñbricolagensò individuais 

que de sínteses globalizantes, mas que sabe também organizar trajetórias individuais 

e refer°ncias fluidas aos grandes fil»es tradicionais da hist·ria religiosaò (SANCHIS, 

1998, p.50). Assim, privilegiando simultaneamente o aspecto da função social da 

religião, tanto quanto a religião como arcabouço de sentidos.  

Esclarecemos que a noção de fenômeno aqui se torna importante para 

delimitar um campo possível de tematização. Fenômeno indica que não se trata dos 

objetos religiosos enquanto tais (o transcendente), mas como o ser humano tematiza e 

constitui sentidos a partir da experiência religiosa. Em outros termos, é a religião 

enquanto experiência de sentido dos seres humanos. Por este motivo, o ensino 

religioso não tem por objeto o Transcendente (com maiúsculo) enquanto tal, mas 

                                                                                                                                                                          
propriedade, nos termos seguintes: [...]VI. é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 
VII. é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis 

e militares de internação coletiva; 
VIII. ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 

filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX. é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença. 



como os seres humanos tematizam isso. Isso implica abordar o fenômeno religioso 

pelas várias formas pelas quais adquire expressão: símbolos, mitos, ritos e doutrinas.  

Um professor de artes, por exemplo, analisa uma catedral gótica destacando 

os elementos estéticos ali presentes. Para o professor de história, esta mesma 

catedral interessa enquanto esclarece aspectos do final da Idade Média européia. 

Para o ensino religioso, no entanto, a catedral é analisada levando-se em 

consideração a experiência religiosa, isto é, o que esta catedral revela de religioso, 

importante dimensão de tematização do ser humano.  

 

Concluindo 

 

Considerar a religião enquanto fenômeno não significa emitir juízos sobre a 

existência ou não dos entes transcendentes afirmados pelas diversas tradições 

religiosas. Antes, interessa a ela exercer a tarefa compreensiva de como a experiência 

religiosa se constitui como referência para constituição de sentido e interpretação do 

mundo. Em suma, não se trata de verificar a verdade do conhecimento religioso, mas 

perceber como o ser humano tematiza estes conteúdos. A verdade do fenômeno 

religioso, enquanto objetivo de conhecimento, não passa pelo realismo objetivo (se os 

objetos existem ou não), mas sua verdade reside na análise pelo modo segundo o 

qual os indivíduos e grupos interpretam o mundo a partir de suas experiências 

religiosas. Por esse motivo, o ensino religioso é parte das ciências humanas. Enfim, 

falar em Fenômeno religioso pode evitar dois extremos: concepções reducionistas da 

religião, que empregam a religião tendo em vista a compreensão de outros aspectos 

da realidade humana (a sociedade, a história, a psicologia, etc), mas sem cair numa 

elaboração teológica confessional. Além disso, preserva-se o caráter peculiar do 

objeto do Ensino religioso, sem necessariamente perder a interdisciplinariedade, tão 

necessária para a compreensão de um fenômeno tão complexo como este que ocupa 

o ER. Como se pode notar, defender a peculiaridade do fenômeno religioso não 

necessariamente implica em encontrar uma essência, mas em direcionar o olhar para 

aquilo que faz de um determinado objeto, fato, lugar, tempo etc., religioso. 

A experiência se torna objetiva e atravessa todas as outras vivências do 

indivíduo, atribuindo-lhe significado e ordenando-as, torna-se religião. Cada sujeito, 

segundo as imagens, os conhecimentos e os símbolos que tem à disposição formula 

certo repertório de noções elementares que o conduzirão numa síntese individual que 

comporá a sua experiência religiosa ou, no caso de um não-crente, sua percepção do 

que seja a religião.  



 

Nesse sentido, o ensino religioso requer encantamento pelo seu objeto. 

Admirá-lo, na perspectiva que mencionamos anteriormente. E isso não significa adotar 

uma religião, aceitar uma crença ou converter-se a determinado credo. O 

encantamento de que falamos é o interesse genuíno pelo saber a respeito de algo, no 

caso, o fenômeno religioso. Encantar-se pela religião não quer dizer deixar-se levar 

por ela, mas ao conhecê-la, construir bases reflexivas que permitam ao aluno-cidadão, 

a formulação de uma opinião informada. Assim, a função do professor é dupla. De um 

lado, mostrar o encanto que há em se compreender o fenômeno religioso e como ele 

abre pontos de compreensão sobre a realidade inacessíveis a outras abordagens. 

Mas, por outro lado, a religião é objeto. Assim, é preciso também certo distanciamento, 

certa ñobjetividadeò, para que o educando possa tematizar sua pr·pria experi°ncia 

religiosa (ou a não presença dela) em relação a outras tradições. Assim, é preciso 

manter a tensão entre encanto e distanciamento. Paixão e objetividade. Há muitos 

relatos de como a abordagem da religião como fenômeno (não somente como moral 

ou catequese) é extremamente atraente, especialmente para educandos entre o 6º e 

9º Anos. Devido ao limite de tempo e espaço disponíveis, tais exemplos não poderiam 

ser aqui tratados com o cuidado que merecem. 
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RACIONAL E IRRACIONAL E SUAS RELAÇÕES EM O SAGRADO DE 

RUDOLF OTTO 
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Resumo 
O problema do racional e do irracional em Otto se mostra fundamental. Aliás, o subtítulo de seu 
texto mais reconhecido, O sagrado, é: os aspectos irracionais na noção de divino e sua relação 
com o racional. Assim, para Otto, o sagrado é composto de elementos racionais (conceituais) e 
elementos não-racionais (intuídos) em todas as suas manifestações. O objetivo dessa 
comunicação é comentar alguns aspectos dessa relação, tomando como referência os 
capítulos 1 e 10 de O sagrado. A importância dessa abordagem, tendo em vista o Ensino 
Religioso, está em se tratar de um clássico da Ciência da Religião que fornece subsídios de 
fundo para uma compreensão de religião que pode ser pressuposta em muitas abordagens do 
fenômeno em sala de aula. 
 
Palavras-chave: Religião. Sagrado. Ciência da religião. 

 

ñQuando eu terei explorado toda a hist·ria 
santa, 
Que ainda me restará?  
č dogmas, porque sois t«o clarosò 

(Murilo Mendes. O novo céu e a nova terra) 

 

O problema do racional e do irracional em Otto se mostra fundamental tanto 

para compreensão de sua obra como para a abordagem da religião. Aliás, o subtítulo 

de seu texto mais reconhecido, O sagrado, é: os aspectos irracionais na noção de 

divino e sua relação com o racional. Assim, para Otto, o sagrado é composto de 

elementos racionais e não-racionais em todas as suas manifestações. O objetivo 

dessa comunicação é comentar alguns aspectos dessa relação, tomando como 

referência os capítulos 1 e 10 de O sagrado e dialogando com suas obras anteriores. 

A importância dessa abordagem, tendo em vista o Ensino Religioso, está em se tratar 

de um clássico da Ciência da Religião que fornece subsídios de fundo para uma 

compreensão de religião que pode ser pressuposta em muitas abordagens do 

fenômeno em sala de aula. 

Para iniciar, observemos o termo irracional, sujeito a muitas interpretações. 

Otto emprega Das Irrationale, que pode ser compreendido de forma errônea, uma vez 

que não pretende constituir um pensamento que seja anti-racional. Ele objetiva apenas 

reservar certa região inacessível ao pensamento lógico, ao conceito, no qual palavra e 

coisa se articulam de modo íntimo, sendo que o referente é plenamente apreendido 

pela linguagem, através do conceito. É interessante observar o termo alemão para 
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conceito: Begriff tem origem em no verbo greifen, que tem o significado de agarrar, 

apreender ou incluir. Assim, conceito captura, inclui, apreende seu objeto. Se o 

sagrado apenas se restringisse a este modelo, que não reconhece nenhum âmbito 

para além do conceitual, apenas nos forneceria o Deus dos filósofos. Mas, para Otto, o 

sagrado não se reduz a isso. O conceitual é parte integrante, mas não compreende a 

totalidade do sagrado. Como forma de evitar compreensão errônea do termo 

Irrationale, como se fosse afirmação de uma anti-razão, algumas traduções para 

nosso idioma optaram por não-racional (OTTO, 1985). No entanto, se o próprio autor 

optou por esta palavra, equívoca também no original, é de se perguntar se a opção por 

manter irracional não seria mais adequada (como optou a tradução que aqui 

utilizamos), cabendo esclarecer o termo de seu possível equívoco.  

 

I. 

 

Otto inicia sua obra, logo no primeiro capítulo, destacando a necessidade de 

clareza e distinção que marca a concepção teísta de Deus. Esta ênfase no elemento 

teísta evidencia o cristianismo como importante referência para o autor. Mas quais as 

consequências dessa concepção teísta para a religião? Para Otto, o teísmo possui 

clareza sobre seu objeto e esta clareza se manifesta na formulação conceitual que 

fornece à divindade. Assim, concebe-se este Deus como uma substância a partir da 

qual se pode derivar ou conferir atributos.  

Mas de onde se originam estes atributos? De onde o ser humano retira as 

qualidades que são conferidas à divindade? Segundo Otto, este aspecto racional se 

liga com o modo como ño ser humano o percebe em si pr·prio de forma limitada e 

inibida. No divino, todos esses atributos s«o pensados como sendo óabsolutosô, ou 

seja, como óperfeitosôò (OTTO, 2007, p.33). Deste modo, em relação ao aspecto 

racional da divindade, Otto não estaria muito distante de certas compreensões da 

religião como projeção. Melhor dizendo, ele não deixa de reconhecer o mérito dessas 

abordagens, muitas vezes tida com reservas tanto por religiosos como por 

determinados estudiosos da religião.  

Talvez, o pensador mais expressivo dessa tendência seja Ludwig Feuerbach. 

Em Das Wesen des Christentums (1841), entende que Deus é o interior do homem 

projetado para seu exterior. Ao falar de Deus, o ser humano estaria, na verdade 

falando de si próprio ou atribuindo à divindade aquilo que nega em si. Na relação com 

Deus, o ser humano acaba se anulando para tornar a divindade maior. Se Deus é a 

essência do ser humano projetada, a teologia deve ser transformada em antropologia, 

para que este ser humano tome consciência de si e supere a alienação. É importante 



notar que Feuerbach n«o emprega o termo ñproje­«oò, ainda que essa palavra pareça 

identificar com relativa precisão sua concepção. Antes, ele fala em reducionismo 

antropológico, indicando que é preciso conduzir os discursos teológicos e religiosos 

para sua verdadeira raiz, isto é, na direção do ser humano. Nas Preleções sobre a 

essência da religião, Feuerbach resume sua doutrina da seguinte maneira:  

teologia é antropologia, ou seja, no objeto da religião a que 
chamamos theós em grego, Gott em alemão, expressa-se nada mais 
do que a essência do homem, ou: o deus do homem não é nada mais 
que a essência divinizada do homem, portanto a história da religião 
ou, o que dá na mesma, de Deus (porque quão diversas as religiões 
tão diversos os deuses, e as religiões tão diversas quão diversos são 
os homens) nada mais é do que a hist·ria do homemò(FEUERBACH, 
1989, p.23). 
 

Para Feuerbach, a religião não é, em seu conteúdo, falsa. Ela é apenas uma 

ilusão, pois não tem clareza com relação ao seu objeto. Fala do ser humano achando 

que está dizendo algo sobre Deus. Assim, os atributos divinos se relacionam com a 

natureza humana e não com Deus. Como se pode notar, Feuerbach acaba instituindo 

certa cisão: natureza humana e o indivíduo. Enquanto aquela é ilimitada, este sofre 

com as limitações próprias de sua condição. É claro que Otto não assume este 

elemento mais crítico de Feuerbach. Ele apenas admite o princípio de que os atributos 

divinos comportam certa dimensão antropomórfica, reconhecendo que há religiões nas 

quais esta característica é mais marcante do que em outras. 

Enfim, para Otto o que significa racional? Ele não define racional como um 

modo de ser ou mesmo como prioritariamente um atributo do intelecto humano, no 

sentido do ser humano como ser racional. Ele liga o racional a um objeto: ñSe 

chamarmos de racional um objeto que pode ser pensado com clareza conceitual, 

deve-se caracterizar como racional a essência da divindade descrita nesses atributos. 

E a religi«o que os reconhe­a e afirme ®, nesse sentido, uma religi«o racionalò (OTTO, 

2007, p.33). Mas o aspecto racional propriamente dito não se restringe somente ao 

objeto. Interessa este objeto enquanto alvo do pensamento, de modo que a clareza 

constitui seu atributo fundamental para ser denominado de racional. Nesta citação, há 

também movimento importante. Otto, de certo modo, inverte o caminho da reflexão. 

Ele diz que o racional é um objeto que se dá a pensar com clareza e, portanto, pode-

se conceber a divindade entendida nestes termos como racional, concluindo que, 

assim, a o sagrado tem uma dimensão racional. Note-se que é o objeto, no que 

permite ser expresso conceitualmente, que determina a racionalidade. É sua clareza e 

distin­«o que faz da religi«o racional. O caminho ñnaturalò seria dizer que a religi«o ® 

racional e, portanto, concebe a divindade com clareza conceitual. Mas aqui não é o 

sujeito que se torna determinante; mas a relação sujeito-objeto. Uma vez que este se 



 

dá claramente, contamina a religião para que ela seja concebida também como 

racional. 

De todo modo, apesar dos âmbitos de compreensão que abrem, é preciso 

cuidado com os conceitos. Há certa tendência em se pensar que eles poderiam 

esgotar completamente seu objeto. Muitas vezes, parte-se do pressuposto de que a 

essência divina se reduz ao que a linguagem conceitual é capaz de expressar sobre 

ele. Ou, dito de outro modo, é como se o sagrado pudesse ser reduzido ao seu 

constituinte racional. Para Otto, essa concepção sobre o sagrado se reflete no 

discurso religioso que assume a possibilidade de se falar sobre Deus como um ente 

acessível à razão, que pudesse ser apreendido por assertivas racionais sobre ele. De 

todo modo, é importante que fique claro um ponto: a crítica de Otto ao aspecto 

racional do sagrado não significa que ele o conceba em menor conta. Antes, como se 

pretende argumentar a seguir, o racional tem seu lugar na constituição do sagrado e, 

consequentemente, do sagrado. 

Mas por que a tendência é pensar desse modo? Está na base dessa 

interpretação uma concepção bem tradicional de linguagem: linguagem é expressão 

de conteúdos e, quanto mais exata essa linguagem for, mais eficiente será. Em suas 

palavras: ñMas não causa surpresa que o racional necessariamente ocupe o primeiro 

plano, uma vez que toda linguagem, enquanto constituída de palavras, pretende 

transmitir principalmente conceitos. E quanto mais claros e unívocos os conceitos, 

melhor a linguagemò (OTTO, 2007, p.34). Em resumo, uma explica­«o para a 

importância que o racional assume reside no fato de que seria função da linguagem 

comunicar conteúdos. Uma vez que os conceitos o fazem com mais exatidão, o 

aspecto racional tem sua importância assegurada.  

A importância que Otto confere ao racional também aparece em outra 

consideração. Como filho de sua época, ele confere superioridade ao cristianismo. 

Esse tema é bastante complexo nos autores da fenomenologia. De um lado, eles se 

mostram como críticos das teorias evolucionistas, bastante comuns na antropologia. 

Assim, para Otto, se o temor aparece, em primeiro lugar, em relação a forças 

demoníacas (medo de fantasmas, antepassados etc), não decorre daqui que ele 

evolua até chegar à noção de Deus. No entanto, o cristianismo se mostra como 

normativo para se compreender as demais manifestações religiosas. Assim, afirmar a 

superioridade do cristianismo não significa encampanar teorias evolucionistas. Antes, 

busca-se uma norma capaz de permitir aproximação do sagrado e da religião. Em 

suas palavras: ñO cristianismo possui esses conceitos e os possui com maior clareza, 

nitidez e completude, o que constitui um sinal fundamental de sua superioridade sobre 

outros níveis e formas de religião, embora não seja a única característica a conferir-lhe 



essa posi­«oò (OTTO, 2007, p.33). Para nossa tem§tica, ® importante notar como ele 

considera o racional em alta conta. São justamente os conceitos, ainda que não 

somente eles, que o levam a afirmar a superioridade do cristianismo, fornecendo-lhe 

uma noção normativa para entender a religião. Desse modo, não se pode ler Otto 

apenas como se afirmasse o caráter inefável do sagrado em detrimento dos elementos 

racionais. Pelo contrário. O racional é admitido em sua importância na constituição do 

sagrado. Isso se torna ainda mais claro quando voltamos a análise para obras 

anteriores a essa que vimos analisando. 

O reconhecimento do aspecto racional aparece também em outros escritos do 

autor, inclusive anteriores a O sagrado. Otto concebe a religião não somente como 

sistema fechado. Antes, toda a forma de religião está preocupada com a realidade. 

Inclusive, toda religião acaba emitindo proposições sobre a realidade. Segundo ele, 

numa obra de 1904, ñNenhuma forma de religi«o existente ® inteiramente feita de 

ósentimentoô, ósubjetividadeô ou ócomportamentoô, que pode renunciar a quaisquer 

suposições e convicções em relação à natureza. De fato, toda forma, num exame mais 

próximo, revela um conjunto mais ou menos fixo de convicções, suposições teóricas e 

suposições sobre o homem, o mundo e a existência: isto é, uma teoria, ainda que 

simples, do universoò (OTTO, 1907, p.5). Qual a import©ncia de uma afirma­«o como 

essa? No início do século XX, com o avanço da ciência (especialmente das ciências 

biológicas), acreditava-se que a religião era mera fase superada no desenvolvimento 

do ser humano. Era algo primitivo, já deixado para trás. Uma vez que não era 

utilizável, estava relegada ao nível privado, subjetivo, como tipo de ilusão ou mesmo 

sonho. A religião, por isso mesmo, não teria significado social, visto não ter uso 

prático. Mas, não é possível reduzir a noção de verdade a este pragmatismo, 

relegando lugar t«o t²mido para a religi«o. ñNenhuma forma de religião existente é 

inteiramente feita de ósentimentoô, ósubjetividadeô ou ócomportamentoô, que pode 

renunciar a quaisquer suposições e convicções em relação à natureza. De fato, toda 

forma, num exame mais próximo, revela um conjunto mais ou menos fixo de 

convicções, suposições teóricas e suposições sobre o homem, o mundo e a 

exist°ncia: isto ®, uma teoria, ainda que simples, do universoò (idem). 

Enfim, o aspecto conceitual da religião tem importância para Otto. Isso se 

manifesta em textos anteriores a O sagrado e são mais bem trabalhados nestes 

textos. É importante que se ressalte isso para que não se leia Otto como alguém que 

simplesmente descarta o aspecto racional da religião. Ele é constituinte fundamental, 

inclusive servindo como crítica a teorias correntes na época.  

 

II. 



 

 

Desse modo, não é intenção do autor destituir a religião do seu aspecto 

racional, mas apenas indicar seus limites. Se é certo que o racional constitui o 

sagrado, daí não se pode concluir que ele possa ser tomado como o todo do sagrado. 

Por mais clara que soe essa assertiva, tanto no âmbito da vivência da religião como na 

reflexão sobre ela, essa não tem sido a perspectiva predominante.  

A ortodoxia protestante do século XVI, por exemplo, tem sua dose de 

responsabilidade no surgimento do racionalismo. O problema da ortodoxia não estava 

na elaboração conceitual das doutrinas. A constituição de doutrinas é parte do 

processo de institucionalização de qualquer movimento religioso e expressão da 

dimensão racional do sagrado. Antes, o problema está em que o elemento racional se 

impôs de tal maneira a ponto de excluir e anular o irracional. ñAo formular doutrina a 

ortodoxia não soube fazer justiça ao elemento irracional do eu objeto e mantê-lo vivo 

na experiência religiosa, racionalizando unilateralmente a idéia de Deus, numa 

evidente apercep­«o err¹nea dessa experi°nciaò (OTTO, 2007, p.35). Nessa mesma 

perspectiva, nota-se como a linguagem herdada da tradição aristotélica é também 

censurada. Aliás, em O sagrado, retomando esta crítica já presente no trabalho sobre 

Lutero, argumenta Otto: ñAristóteles é mais teológico que Platão. Mas de espírito bem 

menos religioso e essencialmente racionalista em sua teologiaò (OTTO, 2007, p.133). 

O modelo medieval é avaliado de maneira similar, especialmente pela imposição do 

elemento racional, abafando complemente o irracional. Assim também não se aceita a 

noção de que Deus é causa prima e a fé é causa segunda. Segundo Otto, em sua 

perspectiva, atividade de Deus é empírica. 

Em segundo lugar, há de se reconhecer que esse pressuposto também se 

mostra como paradigma para a interpretação da religião. Otto lembra que nas 

pesquisas em relação ao ser humano nos seus inícios, a ênfase no racional é 

evidente: ñn«o se parte daqueles elevados conceitos racionais que foram nosso ponto 

de partida, e sim se enxerga neles e em sua gradual óevolu­«oô o problema principal, 

para então supor que seus precursores seriam noções e conceitos inferiores; mas o 

que se busca sempre s«o conceitos e no­»es, e ainda por cima conceitos ónaturaisô, 

isto ®, do tipo que tamb®m aparece no imagin§rio humano comumò (OTTO, 2007, 

p.35). Neste caso, sempre se aborda o aspecto racional da religião, mostrando como 

há desenvolvimento e complexificação dos conceitos. O ponto de Otto é indicar que 

são sempre os conceitos e ideias religiosas que são tomadas como paradigmas para 

se analisar determinada religião. No entanto, aquilo que extrapola esse âmbito do 

racional, devido à dificuldade de se abordá-lo, acaba sendo relegado a um segundo 

plano. Essa abordagem não percebe aquilo que está claro para os adversários dos 



míticos: o sagrado possui também um elemento irracional. Aliás, isto é considerado o 

que há de mais próprio e específico na religião, que acaba escapando à abordagem 

que parte da preponderância do aspecto racional.  

Nesse sentido, vale citar a um trecho do prefácio à edição inglesa,onde Otto 

afirma: 

Este livro, reconhecendo a importância do não-racional para a 
metafísica, faz uma séria tentativa de analisar mais exatamente o 
sentimento que permanece onde o conceito falha, e introduzir uma 
terminologia que não é mais solta ou indeterminada por ter de 
necessariamente fazer uso de símbolos. Antes de me aventurar neste 
campo de investigação eu gastei muitos anos de estudo sobre o 
aspecto racional da realidade suprema que denominamos de óDeusô, 
e os resultados de meu trabalho estão contidos em meus livros [...] E 
eu senti que ninguém se preocuparia com o Numen ineffabile se não 
tivesse j§ devotado estudos s®rios e ass²duos ¨ Ratio aeternaò 
(OTTO, 1936, p. VIII).  

 
Essa passagem é interessante por indicar como o caminho intelectual de Otto, 

é justamente o reconhecimento dos limites do racional que conduzem sua atenção ao 

irracional. 

Enfim, o que concluir do dito at® aqui? ñIsso n«o deixa de ser um incentivo 

salutar para que se perceba que a religião não se esgota em seus enunciados 

racionais, e para que se passe a limpo a relação entre seus diferentes aspectos, para 

que ela pr·pria se enxergue com clarezaò (OTTO, 2007, p.36). Assim, no primeiro 

capítulo de O sagrado, Otto mostra como ele é composto de elementos racionais e 

irracionais. Seu objetivo é abrir o horizonte para que se traga ao olhar algo que a 

religião e a interpretação deixam escapar por se focar demais nos conceitos.  

 

III. 

 

Mas, o que se entende, afinal, por irracional? Em O sagrado, busca-se pelo 

irracional na ideia de divino. Nesse sentido, faz-se necessária certa leitura da época 

em que Otto escreve, mostrando como há esta febre pela busca do irracional, sem o 

devido cuidado em precisar o sentido deste termo, jogando-a numa série de 

oposições: diante do transcendental, o psicológico; face ao determinável a priori, 

aquilo que é reconhecido a posteriori, etc. De certo modo, esta busca pelo irracional 

nos mostra importante face da época em que Otto escreve. As promessas da razão 

iluminista, que se tornam moeda corrente e se intensificam no século XIX, não foram 

cumpridas. No ano em que Otto lan­a sua obra, o mundo j§ sentia o lado ñirracionalò 

desse projeto através da Primeira Guerra Mundial. É como se a intensificação da 

razão tivesse revelado o irracional que escondia. No entanto, para além deste 



 

elemento histórico, no pensamento é possível já identificar esta busca pelo 

sentimento, pelos impulsos, pelo irracional, pelos instintos já no romantismo. Mas, esta 

não foi a tendência predominante no século XIX, como se pode notar pela leitura 

desenvolvida por Otto. 

Para não incorrer nos erros de seus contemporâneos, Otto busca definir bem 

os termos. Ele não entende o irracional como pulsões individuais contra a razão, numa 

espécie de anti-racionalismo. Aliás, retoma uma definição já desenvolvida 

anteriormente: ñPor óracionalô na id®ia do divino entendemos aquilo que nela pode ser 

formulado com clareza, compreendido com conceitos familiares e definíveis. 

Afirmamos então que ao redor desse âmbito de clareza conceitual existe uma esfera 

misteriosa e obscura que foge não ao nosso sentir, mas ao nosso pensar conceitual, e 

que por isso chamamos de óo irracionalôò (OTTO, 2007, p.97-98). Com isso, ele quer 

dizer que o irracional escapa ao conceito, mas se mostra acessível ao sentimento. A 

noção de sentimento, que também remete a Schleiermacher, pode ser compreendida 

pelo duplo emprego feito por Kant.  

Para compreender o emprego do termo, é importante retomar a recepção de 

Kant no século XIX, especialmente a de Jakob Fries. Na sua leitura de Fries, Otto 

destaca que três tipos de cognição. O conhecimento (em sentido estrito) é produzido a 

partir da combinação entre categorias e intuição. Este tipo de cognição é desenvolvido 

por Kant na sua primeira crítica, Crítica da Razão Pura, mostrando-se útil ao 

conhecimento científico. A fé, como segundo tipo de cognição, constitui-se a partir de 

ideias produzidas às quais não correspondem nenhuma intuição sensível (fé como 

convicção de coisas que não se vê). A terceira forma de cognição é denominada de 

Ahnung (intuição), entendia como tipo de sentimento aos quais não corresponde 

nenhum conceito sendo, portanto, imediato. É este último tipo de cognição que permite 

a apreensão do eterno no temporal. Textualmente, afirma Otto sobre a Ahnung em 

Fries: ñ[...] e então nós entendemos sem nenhum meio o Eterno no temporal, e o 

temporal como aparição do Eterno. Inteligível o suficiente, positivamente, ainda que 

além de nossos poderes de expressão, o mundo da fé se manifesta no mundo do 

conhecimento por meio da Ahnungò (OTTO, 1931, p.141). Com isso, n«o se defende 

esp®cie de ñintui­«o intelectualò. Todo o conhecimento (em sentido estrito) deve ter a 

experiência como pedra de toque, de modo que não se pode compreender o infinito 

em conceitos positivos. Por essa razão, Otto é incisivo em demonstrar a distância 

existente entre Fries e tendências do idealismo alemão, especialmente Hegel. É por 

meio do sentimento que se tem conhecimento do eterno. Enfim, como se pode notar, 

sentimento não pode ser confundido como mera emoção. Antes, é uma forma 

específica de cognição pré-reflexiva. 



A noção de irracional aparece desde muito cedo no pensamento de Otto. Ela é 

possível de ser identificada no seu primeiro livro publicado, que trata da noção de 

Espírito Santo em Lutero. Aliás, o próprio Otto nos dá elementos para pensar a 

import©ncia de Lutero, ao afirmar: ñInclusive foi óO servo-arb²trioô de Lutero que formou 

em mim a compreensão do numinoso e da sua diferença para com o racional, muito 

antes de eu reencontrá-lo no qadosch do Antigo Testamento e nos elementos do 

óreceio religiosoô na hist·ria da religi«o em siò (OTTO, 2007, p.138). Nesta mesma 

página, Otto cita na nota de rodapé seu trabalho sobre Lutero: Die Anschauung vom 

Heiligen Geiste bei Luther. Göttingen, 1898 (Cf. MINNEY, 1990). 

Em O sagrado, lembra constantemente que o contato entre o numinoso e a 

alma humana é sem mediação. Em outros termos, o fato de não ser acessível 

intelectualmente, não significa que se deva calar sobre o irracional. Caso esse racional 

não fosse passível de assumir certa expressão (ainda que parcial), o próprio livro de 

Otto seria um empreendimento irrealizável. A saída encontrada é voltar o olhar para os 

ideogramas e símbolos, pois eles podem 

descrever seus aspectos da forma mais aproximada possível para 
assim firmar com ñsinaisò duradouros aquilo que flutuava em oscilante 
aparição do mero sentimento, e chegar a uma discussão unívoca e 
de validade geral, formando ñdoutrina sadiaò, que apresente estrutura 
firme e busque validade objetiva, ainda que opere apenas com 
símbolos conceituais em vez de conceitos exatamente 
correspondentes. Trata-se não de racionalizar o irracional, o que é 
impossível, mas de captá-lo e fixá-lo em seus aspectos, assim 
fazendo frente ao óirracionalismoô do entusi§stico discurso arbitr§rio 
(OTTO, 2007, p.99).  

 
Para Otto, o ideograma ou símbolo não é arbitrário (como em W. James), mas 

deve ser de algum modo apropriado. A questão é saber como e quando estes 

símbolos/ideogramas são adequados. Aliás, como se pode julgá-los como adequados 

ou não? O símbolo funciona como certo estímulo para rememorar o ouvinte de algo 

que ele está consciente. Com isso, Otto não está querendo dizer que o símbolo 

racionaliza o irracional. Caso admitisse esta hipótese, entraria em contradição com o 

aspecto irredutível do irracional afirmado anteriormente. Entre o racional e o irracional 

há certo abismo, impossível de ser totalmente transposto. Há um hiato. Isso, no 

entanto, não significa afirmar o irracionalismo, uma vez que os ideogramas podem ser 

úteis. Há ideogramas mais adequados, que correspondem melhor. Isso confere 

determinada objetividade a este sentimento. Aliás, ele é tornado público (retirando-se 

desta esfera subjetiva) por meio desta operação.  

 

Conclusão 

 



 

Como se pode observar, em diálogo com correntes de sua época, reconhece a 

importância do racional na constituição do sagrado que anima as diversas 

manifestações religiosas bem como as tentativas teóricas de compreendê-las. No 

entanto, Otto busca restringir esse racional, apontando para uma dimensão que não 

pode ser contida por esse âmbito e que se mostra mais fundamental: o irracional. As 

exterioridades das manifestações religiosas, desse modo, pressupõem e são 

animadas por esse elemento vivo e dinâmico, acessível apenas indiretamente pelo 

símbolo. 

Saltando para nosso contexto, em termos de abordagem do fenômeno religioso 

em sala de aula, é de se fazer duas questões. A primeira, tomando como referência a 

discussão anterior, diz respeito ao modo como o fenômeno religioso é interpelado. De 

certa maneira, a crítica que Otto faz aos seus contemporâneos não poderia ser dirigida 

a muitas formas de se tratar da religião nas salas de aula? Muitas vezes, ela é tomada 

apena como conjunto de ideias e exterioridades, mas que se esquece dessa dimensão 

mais viva da religião. É certo que o sagrado se exterioriza por símbolos, mitos, ritos, 

doutrinas, relações sociais, ideias religiosas etc. Mas, como fica aquilo que dá fôlego a 

essas aparições do sagrado? 

Do mesmo modo, coloca-se a questão de como tratar dessa dimensão? 

Novamente, muitas vezes se trata os símbolos no nível meramente de significação, 

como se determinado objeto ou ideograma fosse uma referência a uma ideia clara e 

distinta. No entanto, o símbolo é muito mais do que isso. Ele pode ser o meio que as 

religiões encontraram para expressar essa dimensão irracional do sagrado que, de 

outro modo, poderia ficar inacessível. 
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PROFESSOR DO ENSINO RELIGIOSO 
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Resumo 
Este artigo pretende expor as práticas sociais exercidas dentro da instituição de ensino 
superior Universidade do Estado do Pará (UEPA), onde buscamos no seio da formação de 
professores do ensino religioso uma possível captura dessa consciência ambiental. Usamos 
como suporte teórico um dos eixos temáticos localizados nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Religioso (PCNER): o Ethos e sua temática de valores e respeito com o 
ser humano e o espaço que o envolve, além do uso de uma hermenêutica ecológica localizada 
no livro de Gêneses que foi utilizado como referencial teórico para definir a relação homem-
natureza. Nas práticas sociais desenvolvidas pelo projeto, relataremos a realização de uma 
oficina realizada entre os alunos do curso de Ciências da Religião, cujo principal objetivo foi 
despertar no futuro professor essa consciência ambiental e ressaltar valores éticos já 
existentes dentro de cada discente. 
 
Palavras-chave: Educação ambiental. Ethos. Práticas sociais. 

 

Introdução 

 

O projeto RECICLART UEPA baseia-se nos princípios de uma hermenêutica 

ecológica (REIMER, 2003) e nos eixos organizadores dos conteúdos dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais do Ensino Religioso (FONAPER, 2009) para compor um 

diálogo entre o Ensino Religioso e as práticas da Educação Ambiental no contexto 

escolar. 

Para alguns autores a questão da sensibilização é o primeiro passo quando se 

pretende realizar ações de educação ambiental (TRISTÃO, 2004; VIEGAS E 

GUIMARÃES, 2004), mas sabemos que apenas essa identidade afetiva e de 

comportamento não é o suficiente para dar um enfoque maior nas práticas efetivas de 

educação ambiental. É necessário partirmos para o campo das práticas sociais. 

As dificuldades são enormes quando se propõe a trabalhar verdadeiramente a 

Educação Ambiental, mas precisam ser enfrentadas, pois, segundo Dias (1992, 

p.137), ñSabemos que a maioria dos nossos problemas ambientais tem suas ra²zes 

em fatores, políticos, sócio-econômicos e culturais, e que não podem ser previstos ou 

resolvidos por meios puramente tecnol·gicosò. Da² a grande import©ncia da inser­«o 

da Educação Ambiental e das realizações dessas práticas nas escolas, a fim de 

conscientizar nossos professores e alunos ajudando-os a se tornarem cidadãos 
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ecologicamente corretos. A teoria em relação à educação ambiental e sustentabilidade 

é muito extensa, porém pouco tem-se feito em relação a prática de tal ensino, 

principalmente na sala de aula.Tristão (2004) sinaliza que uma sensibilização dos 

professores para o tema pode ocorrer durante sua formação universitária, em 

conversas informais com colegas de trabalho, na participação em eventos, cursos e na 

militância em partidos políticos, entre outros. 

O projeto RECICLART UEPA surgiu dessa necessidade de trabalhar de forma 

prática a Educação Ambiental dentro do âmbito da formação do profissional do Ensino 

Religioso, estimulando a reflexão crítica da importância da prática sustentável no 

ambiente escolar.  

O projeto possui vários módulos: Módulo I: realização de oficinas didáticas; 

Módulo II: Debates e Mesas redondas; Módulo III: Seminários. Estes módulos serão 

realizados dentro da instituição e fazem parte de uma programação extensa que 

engloba todo o projeto. 

Neste estudo descreveremos o Módulo I do projeto em que foi realizada uma 

oficina didática com os seguintes objetivos: (1) avaliar os oficineiros de maneira tal a 

construção de técnicas; (2) despertar em cada participante a necessidade das práticas 

sustentáveis; (3) promover interfaces entre o ensino religioso e a educação ambiental; 

(4) produzir aulas práticas para ensino religioso. Para a formação do professor de 

ensino religioso foi aplicada para os discentes do curso de licenciatura plena em 

ciências da religião. Os resultados serão discutidos ao longo desse artigo.  

Este artigo tem como objetivo expor a real necessidade do despertar da prática 

da sustentabilidade na formação docente do professor do ensino religioso. Está 

dividido como segue: Na seção 1 será descrito a fundamentação teórica que envolve a 

formação do professor e as práticas pedagógicas na Educação Ambiental, o ensino 

religioso, o despertar do Ethos e a interdisciplinaridade ou a transversalidade da 

educação ambiental; Na seção 3 têm-se as práticas sociais abordadas para o projeto 

RECICLART UEPA com a execução de uma oficina e por fim, na seção 4 as 

considerações finais e trabalhos futuros. 

 

A Hermenêutica Ecológica no Livro de Gênesis  

 
Crescei e multiplicai-vos, DOMINAI E 
SUBMETEI a terra, os animais, as aves e os 
peixesé.  (Gênesis 1: 28 ï Antigo Testamento 
ï Bíblia Sagrada) 

 

A preocupação com a destruição ambiental e a consequente ameaça às 

diversas formas de vida no planeta Terra, principalmente do ser humano. 



 

Uma das conclusões que podemos chegar por meio do mútuo diálogo/influência entre 

teologia da criação e hermenêutica bíblica é que se tende a relativizar a ideia de poder 

e dominação nas narrativas de criação bíblicas. 

Deve-se também relativizar as atribuições de domínio dos humanos e 
ações na criação (Gn 1,28), vendo suas possibilidades e seus limites 
e fortalecer uma leitura que destaca a tarefa de trabalho e cuidado na 
criação (Gn 2,15). (REIMER, 2005). 

 

A perspectiva decocriador e cuidador da natureza como criação é pressuposto 

básico de uma leitura ecológica da Bíblia para o papel do ser humano.  

O mandato de domínio, em Gn 1.26-28trata de uma ñinterpola­«o secund§riaò 

(REIMER, 2003). Ou seja, a noção original de um paraíso que abrigava 

harmoniosamente todos os seres no relato de Gênesis 1 foi perturbado com a 

introdução, por parte de copistas, de referências à subjugação da criação por parte do 

ser humano no texto de Salmos 8.6-9. No entanto, esta interpretação por mais 

plausível que seja, não explica suficientemente a complexidade de sentido expresso 

no texto lido atualmente. Em função da percepção do acúmulo de apropriações de 

sentido dadas ao texto na tradição judaica e cristã, e levando-se em conta os relatos 

da criação no conjunto do Antigo Testamento, logra-se êxito em afirmar que a idéia de 

poder-dominação provém da apropriação de sentido posterior à origem do texto, 

proveniente de várias influências ideológicas.  

É importante ressaltar que justamente por causa desta interpretação se 

entende que em ambos os relatos de Gênesis fica evidente que os humanos não 

podem fugir de sua situação como criatura e seu destino, portanto, está ligado ao 

destino da criação. Esta tese converge diretamente com a noção de ecologia social: as 

complexas relações ecológicas dos seres humanos ao longo da história contêm 

mecanismos de aprendizagem, que continuam a operar ainda hoje. 

Para uma compreensão do termo Hermenêutica Ecológica foi necessário 

buscar uma profunda reflexão entre os textos bíblicos e um pensar ecológico, 

buscando uma releitura ñecol·gicaò dos textos do livro m²tico de Gênesis, onde se 

revela o papel do ser humano dentro de toda a complexidade que foi a formação do 

universo, buscou-se relativizar essa teologia da criação e compreender as atribuições 

desenvolvidas do domínio humano na criação e sua tarefa de trabalho e cuidado com 

esse mundo como uma criação divina. 

 

O Projeto Reciclart Uepa nos Eixos norteadores dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Religioso 

 



Ao buscarmos uma compreensão ao definir o papel do educador e 

consequentemente da escola em relação a vivência dos educando no que diz respeito 

a princípios de conduta religiosa e confessional ficando por tanto esse papel específico 

para determinada religião; a escola tem que integrar o educando em uma visão de 

totalidade em vários níveis de conhecimento inclusive o religioso e baseado nessa 

vertente o projeto RECICLART UEPA se apropia de dois dos eixos organizadores para 

os blocos de conteúdo que são: ritos e ethos e iremos descrever a seguir. 

 

Ritos  

 
É a série de práticas celebrativas das tradições 
religiosas que formam um conjunto de: Rituais, 
Símbolos e Espiritualidades. 

(FONAPER, 2009). 
 

Através dos ritos o professor explica aos alunos sobre a busca do 

entendimento das práticas celebrativas elaboradas por diferentes grupos religiosos e 

identifica os símbolos mais importantes de cada tradição religiosa comparando os seu 

significados, nesse sentido o referido projeto proporciona de forma prática o aluno a 

não só identificar os símbolos, mas a produzir esses objetos e orienta aos educando 

sobre um pensamento reflexivo sobre a relação desses símbolos e compara os 

significados a exemplo da oficina ñComo o Ensino Religioso me Faz Pensar em 

Reciclarò - módulo II, que produziu oratórios referentes a igreja católica e os gonhozon 

que são oratórios usados pelos budistas. 

 
O Que Entendemos Por Espiritualidade 

 

... A espiritualidade não é um estado, mas uma 
forma de viver a fé cristã a partir de um impulso 
da graça para participar da vida divina na 
peregrinação terrestre.  

(ZILLES, 2004 ). 

 

Nesse momento usamos como exemplo os sujeitos praticantes das religiões 

cristãs para definirmos tal conceito. A palavra espírito, da qual deriva espiritualidade, 

não designa espírito do homem, mas o Espírito de Deus, o Espírito Santo. Quando a 

Bíblia fala do espírito do homem refere-se não a uma parte do homem, mas ao todo 

em sua relação com Deus. Desta maneira, a Espiritualidade não é a exclusão da 

materialidade, mas a relação ou união do homem todo ï corpo e alma ï com o Espírito 

de Deus. A espiritualidade é compreendida então como uma opção na mudança do 

modo de vida. Perez (2000) faz uma análise histórica da religiosidade brasileira, 



 

explicando sua diversidade étnica que influencia no modo de ser religioso. As 

diferentes religiões se constituem pelo produto da diversidade de modos de 

organização da sociedade, marcada pelas diferentes civilizações que a compõem, 

diferentes economias, personagens, religiões, paisagens, etc. Para esta autora, a 

origem do Brasil tem fundo religioso que se confunde com a própria formação histórica 

do país.  

 

O Ensino Religioso e o Despertar do Ethos 

 

O Ensino Religioso surge como área do conhecimento que propõe um caráter 

reflexivo sobre as questões fundamentais da existência humana. Para tanto, uma 

grande perspectiva que temos para a disciplina de Ensino Religioso é a questão do 

Ethos, que, segundo Longhi (2004 p.14) é uma questão altamente relevante e se 

justifica pela relação do comportamento do ser humano com a transcendência. Já Boff 

(2009, p.10) denomina como ñcuidado, coopera­«o, corresponsabilidade, compaix«o e 

rever°nciaò, respons§vel por salvar a humanidade, a vida e a pr·pria Terra. 

Assim o professor de ensino religioso tem responsabilidade de explorar a 

questão da cidadania e espiritualidade exercida pelo seu aluno.No contexto do ensino 

religioso ethos designa ñcar§ter pessoal; padr«o relativamente constante de 

disposi­»es morais, afetivas, comportamentais e intelectivas de um indiv²duoò, Longhi 

(2004, p.17), ou seja, ethos se traduz na maneira de ser habitualmente, no caráter 

pessoal. 

A presença e a ênfase ao ethos no Programa de Ensino Religioso se justifica 

pela estreita relação existente entre moral e tradição religiosa, querendo entender que 

é no interior de cada indivíduo que nasce a experiência religiosa. É no ethos que 

encontramos sua expressão mais autêntica, assim como sua vinculação mais antiga. 

Encontrada pela primeira vez em Homero, a palavra ethos significava 
ñmoradaò. N«o sendo arquitetura ou t®cnica de constru­«o, tampouco 
o local em que se habita, ethos ® habitat, ñtocaò, mas tamb®m o fato e 
a maneira de habitá-la. A modesta tenda do caçador nômade ou a 
casa do agricultor sedentário é localização em um espaço sagrado de 
onde se faz possível a comunicação com os deuses. Habitar um 
espa­o ® decis«o religiosa que, ñcosmizandoò o caos, santifica um 
pequeno cosmos, tornando-o semelhante ao divino. O desejo de ter 
uma ñmorada semelhante ¨ casa dos deusesò foi representado mais 
tarde em santuários e templos (MATOS, 2001, p. 59).  
 

Portanto, educar para o transcendente requer educar para dar sentido à vida. 

Assim, a educação religiosa deve ser construída não a partir da religião, mas do ser 

humano, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Religioso 

(FONAPER, 1998). Buscar a partir da vivência e das ações cognitivas dos alunos o 



despertar para essa consciência, de um desejo de respeito e dignidade com o 

ambiente em que vivemos e que onde realizamos nossas práticas religiosas. 

 

A Formação do Professor do Ensino Religioso 

 
A formação de professores de Ensino Religioso ampara-se no artigo 
62 da Lei nº 9.394/96 ï LDB(Lei de Diretrizes e Bases) da Educação 
Nacional, na Lei nº 9.475/97, nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
Para Formação de Professores de Ensino Religioso e na Resolução 
Nº 02/98- Da CEB/CNE (Câmara de Educação Básica e do Conselho 
Nacional de Educação) que cita o Ensino Religioso entre as dez 
áreas curriculares do Ensino Fundamental(HOLANDA, 2004). 

 
O Ensino Religioso baseia-se nos princípios educacionais e não sobre 

argumentações religiosas. O Ensino Religioso utiliza-se de aspectos da Ciências da 

Religião para compreender o fenômeno religioso em todas as instâncias da existência 

humana,vivemos num período de muitas modificações e momentos incontestáveis de 

extensas incertezas. Assistimos uma grande exaltação da produtividade e 

competitividade nos diversos segmentos da vida humana, inclusive na educação. 

Neste contexto está incluída a figura do educador do Ensino Religioso e os saberes 

que servem de base para a sua prática educativa. Saber este que não pode ser 

desvinculado das outras dimensões do ensino, de sua profissionalidade, de sua 

formação e de sua epistemologia da prática. 

Relacionar Ensino Religioso e Educação Ambiental pressupõe pensar a 

formação docente e a prática pedagógica com qualidade, por isso se faz necessário 

entender a formação do professor para o desenvolvimento dos saberes docentes, 

como a prática sustentável, que exige conscientização, capacitação e valorização 

profissional, como também políticas adequadas, considerando o local de trabalho do 

professor. 

O educador Freire (1996) já se referiu à formação como um fazer permanente 

que se refaz constantemente na ação. Sabe-se que a formação não se dá por mera 

acumulação de conhecimentos, mas através de múltiplas trocas de experiências e 

outros. 

 

A Interdisciplinaridade ou a Transversalidade da Educação Ambiental  

 

Ao analisarmos uma das questões que tem levantado inúmeros e 

aparentemente intermináveis debates no meio acadêmico sobre formação docente é 

em qual disciplina podemos inserir a Educação Ambiental no Ensino Fundamental. 



 

Essa quest«o de ñencaixeò tem gerado diversos assuntos divergentes, e essa ® 

uma das polêmicas que mais tem sido discutida pelos educadores ambientais nos 

mais diversos espaços como eventos e seminários que envolvem tanto uma 

abordagem disciplinar (como uma disciplina escolar isolada ou no interior de 

disciplinas escolares já existentes) quanto interdisciplinar e/ou transversal. Podemos 

entender que as políticas públicas,e as legislações específicas que abordam o tema 

da educação ambiental ainda são muito recentes no país. Portanto, nessa seção não 

poderíamos deixar de mencionar também, a elaboração, em 1998, dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (PCN), documento que institui 

formalmente o ómeio ambienteô como um tema transversal dos curr²culos escolares. 

Entendemos que esse aspecto que contribuiu para propagar, disseminar e aprofundar 

o debate acerca das questões ambientais no universo escolar como um conjunto de 

conhecimentos essencialmente válidos e necessários para o pleno exercício da 

cidadania. É a partir dessa visão que inserimos este tema na disciplina de ensino 

religioso, voltando e envolvendo questões do ethos já relacionado neste artigo. Bovo 

(2004) aponta que os equívocos advindos da base conceitual e das interpretações de 

terminologias como interdisciplinaridade e transversalidade constituem, quase sempre, 

fatores para a não efetivação de certas práticas docentes. Ainda relacionado a essa 

questão Sato & Passos (2003, p. 2-3) destacam:  

A produção dos conhecimentos advoga um tratamento interdisciplinar 
ï sintetiza a vasta literatura. Mas qual é a definição para ela? 
Diversas nomenclaturas vêm sendo utilizadas paulatinamente, 
deferindo nas definições, nas práticas e nos campos ontológicos. Não 
bastasse essa indagação, assistimos, de um tempo para cá, 
propostas do Ministério da Educação (MEC, 1996) sobre uma 
proposta ñtransversalò, pondo a dimens«o do ñmeio ambienteò (entre 
outros) como tema transversal no currículo. Mas qual é o de 
transversalidade, neste contexto? É diferente de interdisciplinaridade? 
Essa forma de organização só ocorre em espaços formais da 
educação? Como colocar em prática? Diversas outras perguntas 
bombardeiam-nos cotidianamente, deixando-nos imobilizadas frente 
às propostas que nos chegam(grifo dos autores). 
 

Por fim, ao tratarmos do referido tema não podemos deixar de refletirmos sobre 

uma questão levantada por Guerra & Guimarães (2007, p. 162)16 ï ñComo fazer a 

Educação Ambiental acontecer em todos os níveis de ensino, como recomenda a Lei 

nÜ 9.795, de 27 de abril de 1999ò ï ansiamos por disseminar essas reflexões e 

identificar outras possibilidades de como e onde a Educação Ambiental na escola.  

 

O Projeto Reciclart Uepa: Interfaces entre Ensino Religioso e Educação 

Ambiental 

 



O projeto RECICLART UEPA busca valorizar as experiências religiosas 

relacionando diferentes culturas envolvidas no âmbito escolar, articula conhecimentos 

e debates sempre respeitando as diferenças e proporciona ao educando a 

possibilidade de superar preconceitos sobre qualquer experiência religiosa, através de 

oficinas pedagógicas realizadas nas escolas da rede pública de ensino selecionada 

pelo projeto. 

Compondo a programação do projeto que acontece no período de fevereiro a 

dezembro do ano de 2014, uma extensa programação que envolve seminários, ciclo 

de palestra, mostra culturais, debates reflexivos e as práticas docentes através das 

oficinas do projeto que serão descritas a seguir. 

 

As Oficinas do Projeto Reciclart Uepa: Um espaço de aprendizagem 

 

O projeto propõe práticas em sala de aula que torne o ato de ensino-

aprendizagem interessante envolvendo o professor e o aluno num trabalho motivante 

e participativo. Destaca-se como relevante o preparo do futuro professor para a 

adequação educativa às características dos alunos. 

Em sua etimologia a palavra oficina se origina no latim ñofficinaò e significa 

lugar de trabalho, é nesse sentido que infere uma situação pedagógica denominada 

oficina pedagógica,referindo-se a oficina pedag·gica Martin afirma: ñProcuramos 

através desse espaço,criar uma atmosfera facilitadora, para que a elaboração, o 

discernimento e a constru­«o pudessem ser uma constante no fazer coletivoò. 

Durante o processo construtivo das oficinas buscou-se produzir conhecimentos 

a partir de situações vivenciadas por cada um dos participantes, o processo criativo 

baseia-se em momentos marcados pelo exercício constante do pensar e do criar pelo 

incentivo à descoberta de novas facetas do conhecido e a ousadia da reelaboração da 

constru­«o do novo e para isso ñcosturamosò t®cnicas de artes pl§sticas, o pensar da 

sustentabilidade através da reciclagem e o fazer coletivo para um bem comum. 

A cada oficina executada pelo projeto destacamos a reflexão e a troca de 

experiências dos envolvidos,confrontando a prática com a teoria para um avanço na 

construção coletiva do saber, identificamos uma atuação efetiva dos participantes com 

responsabilidade e compromisso e o empenho na execução das tarefas, otimizando a 

prática do ensino-aprendizagem. 

A oficina ñComo o Ensino Religioso me Faz Pensar em Reciclarò ï módulo I,fez 

parte da programa­«o ñSemana do Calouro UEPAò, possuiu carga hor§ria de 4 horas 

e teve 25 inscritos, com o objetivo de despertar a consciência da coleta e da produção 

de produtos úteis feitos a partir de lixos domésticos, além de proporcionar a prática da 



 

docência no oficineiro, que é aluno da referida instituição regularmente matriculado no 

curso de Licenciatura Plena em Ciências da Religião, sobre educação ambiental e 

suas possibilidades de aplicar tarefas simples porém eficazes para uma possível 

consciência ecológica que deverá ser desenvolvida em seus alunos na prática da sala 

de aula.  

Foram necessários embalagem de sucos industrializados coletadas na escola 

p¼blica de ensino fundamental ñSanto Afonsoò, resultados de um trabalho de 

consciência ambiental com as servidoras da cantina, através de palestras realizadas 

na escola estadual a qual foi proposta. 

O material recolhido serviu de matéria-prima pra a construção dos artefatos 

produzidos ao final da oficina como: carteiras porta-cédulas, vasos decorativos e 

fechadores práticos para embalagens de cereais. 

Durante a oficina, pôde-se perceber que os alunos ou agentes multiplicadores 

desenvolveram a questão do sensibilizar para a consciência sustentável através da 

reciclagem. Por outro lado, os oficineiros, que chamamos de facilitadores, promoveram 

princípios éticos de sustentabilidade e cidadania. 

Por fim, facilitadores e multiplicadores puderam perceber que através de 

materiais considerados inutilizáveis, foram reaproveitados para transformação deste 

material em algo utilizável.  

A oficina ñComo o Ensino Religioso me Faz Pensar em Reciclarò ï módulo II 

Símbolos Sagrados produziu oratório feitos com embalagens de leite longa, símbolos 

sagrados para algumas religiões a exemplo dos oratórios católicos que serve como um 

nicho para as imagens desantos, destinado à devoção particular de um devoto.Os 

oratórios originaram-se naIdade Médiae até os dias de hoje ainda é utilizado nas 

casas como local de oração, foram inicialmente destinados à moradia do rei. As 

famílias mais ricas também passaram a ter seusaltaresparticulares e à medida que o 

culto aos santos se propagava, estes altares ou capelas passaram a ser frequentados 

pelas associações leigas, confrarias, uma das mais conhecidas foram os oratorianos. 

Este hábito se popularizou e chegou às colônias portuguesas através dos 

colonizadores. O costume disseminou no Brasil, onde os oratórios se espalharam nas 

fazendas, senzalas e residências no processo de colonização e catequização. 

Relacionamos os oratórios católicos aos Gonhonzon que é um objeto de adoração na 

prática do budismo de Nitiren Daishonin (Soka Gakkay) difundido através da lei 

místicaNam-myoho-rengue-kyo, alguns dos caracteres contidos no gonhonzon 

representa personagens míticos,como deuses e heróis budistas,força da natureza e 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Santo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Idade_M%C3%A9dia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ora%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Altar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Confrarias


funções do universo.ò Ogonhonzon ® a personifica­«o da vida de Buda dentro de 

n·s.ò(SILVA, 2014]. Entrevistador: Ariane Caldas. Bel®m, 2014)6 

De tal maneira o projeto RECICLART UEPA buscou de forma prática 

acompanhar os alunos a um pensamento reflexivo que relaciona símbolos sagrados 

de determinadas religiões,na ocasião também produzimos oratórios com a imagem de 

Iemanjá ,deusa da umbanda, e a Krishina um dos deuses que configuram o panteão 

do hinduísmos, objetos esses produzidos a partir de caixas de fósforos 

reutilizadas.Desta forma o projeto buscou relacionar os símbolos sagrados de 

determinadas religiões comparando seus significados,e acreditamos ser relevante não 

o que se ensina,mas quais os efeitos desta aprendizagem para os alunos participantes 

das oficinas do projeto  

A escola onde foi aplicada a oficina foi a Escola Estadual Vera 

Simplício,localizada no bairro do Telégrafo,iniciamos o projeto aplicando uma palestra 

sobre a tem§tica ñComo o ensino religioso me faz pensar em reciclar?ò tendo como 

público o corpo docente da instituição selecionada pelo projeto,como resultado dessa 

palestra pretendemos despertar uma consciência ambiental na comunidade escolar 

(professores,serventes,direção,etc...) e uma sensibilização para a arrecadação dos 

produtos recicláveis para o próximo momento do projeto que será a aplicação da 

oficina alteridade dos alunos, o gosto pelas artes manuais, pretendemos analisar a 

religiosidade existente nos alunos ao confeccionar a partir de produtos 

recicláveis.Todos os produtos confeccionados pelas crianças participantes da oficina 

serão expostos em forma de instalação na Universidade do Estado do Pará, campus 

CCSE, compondo assim mais uma etapa do projeto que é a Mostra Cultural. 

Est«o programadas as oficinas ñComo o Ensino Religioso me Faz Pensar em 

Reciclarò ïmódulo III E IV, e iremos produzir brinquedos pedagógicos e instrumentos 

musicais, respectivamente,como parte das programa­»es educativas da ñE.E Vera 

Simplício".Por ora, as oficinas do PROJETO RECICLART UEPA mantêm-se 

financeiramente através de recursos capturados pela autora do mesmo. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6(informação verbal) fragmentos da entrevista concedida por Antônio Silva,em uma visita 

realizada no centro de reunião Sokka Gakai,Belém-PA,out,2014.  
 



 

Quadro 1- Cronograma para aplicação do projeto RECICLART UEPA. 

ATIVIDADES FEV MAR ABR JUL SET OUT NOV DEZ 

Escolha do tema          

Pesquisa 
bibliográfica 
preliminar 

        

Elaboração do 
projeto 

        

Oficina 
RECICLART 
UEPA, SEMANA 
DO CALOURO 
UEPA-CCSE-
BELÉM-PARÁ 

        

Comunicação Oral: 
Semana do Meio 
Ambiente 
NECAPS- CCSE- 
UEPA-BELÉM- 
PARÁ 

        

Exposição de 
Banner - 27 º 
Congresso 
Internacional de 
Teologia e 
Ciências da 
Religião ï SOTER-
PUCïBELO 
HORIZONTE - 
MINAS GERAIS 

        

Seminário 
apresentação do 
projeto aos 
discentes do curso 

        

Elaboração e 
Execução Oficina 
Pedagógica-
oficineiros 

        

Palestra sobre a 
tem§tica ñcomo o 
ensino religioso me 
faz pensar em 
reciclar ? ò 

        

Oficinañ s²mbolo 
sagradosò 
Estadual ñ Vera 
Simpl²cioò 

        

Exposição Cultural 
UEPA-CCSE-
BELÉM-PARÁ 

        

Comunicação 
oral:VIII 
SEFOPER-
BELÉM-PA 

        



Oficina brinquedos 
pedagógicos: 
Semana da Árvore 
E.E.E.FñVera 
Simpl²cioò 

        

Comunicação oral: 
saber ïfazer da 
pesquisa UEPA-
CCSE-BELÉM-
PARÁ(proposta 
enviada, 
aguardando 
confirmação) 

        

Oficina 
Instrumentos 
musicais reciclados 

        

Oficina reciclar 
para o natal 

        

 

Considerações  

 

Ao longo do texto as experiências pedagógicas que foram obtidas a partir da 

realização das atividades executadas dentro do ambiente acadêmico como a oficina 

que faz parte do projeto RECICLART UEPA, sobre as práticas pedagógicas adquiridas 

inerentes a formação de docentes do ensino religioso, a ética religiosa encontrada em 

um dos eixos temáticos do ensino religioso, o ethos, que está inserida dentro dos 

parâmetros curriculares nacionais do ensino religioso e a partir dessa ética iremos 

abordar temas como sustentabilidade buscando a interdisciplinaridade que envolve a 

educação ambiental como um todo.A pesquisa sobre uma hermenêutica ecológica 

localizada no livro de Gênesis foi de fundamental importância, pois trouxe-nos a uma 

reflexão de um pensar ecológico e de uma releitura nos textos bíblicos visando 

identificar o papel do ser humano mediante como papel de ñcuidadorò desse universo 

sob uma perspectiva de uma ecologia social, em que o ser humano possui deveres 

sob a boa manutenção desse universo. 

Este trabalho teve como objetivo conscientizar a comunidade acadêmica sobre 

a sustentabilidade e o bom aproveitamento dos materiais recicláveis de uso doméstico 

despertando o desejo do futuro professor a trabalhar com alunos do Ensino 

Fundamental, e construir os mesmos da importância da reciclagem dos resíduos 

sólidos domésticos, e da necessidade da mudança de hábitos visando à conservação 

do Meio Ambiente, através de alternativas dinâmicas e interativas a partir de 

atividades práticas. Buscamos com essa prática valorizar as experiências religiosas e 

sensibilizar os educandos a envolver-se com diferentes culturas e proporcionar a esse 

educando condições para um despertar de uma construção de uma identidade 



 

religiosa, além de promover debates e trocas de conhecimentos no que diz respeito a 

nações básicas de cidadania e do respeito às diferenças. 
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O PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO7 
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Resumo: 
A LDB mostra a importância da disciplina de Ensino Religioso, além de interferir em como a 
mesma deve ser considerada. A educação é um processo singular e ao mesmo tempo 
complexo. Contudo, de alguma maneira, reflete sempre o pensar de uma comunidade, de uma 
sociedade. Exige, necessariamente, um profundo diálogo com outras áreas do conhecimento e 
com outras experiências; pois, este movimento promovido pela educação é na realidade algo 
efetivado com intensidade e intencionalidade. O professor deve entender no exercício de sua 
função, o aluno como sujeito de múltiplas relações, pois este está em processo de formação e 
deve ser considerado em sua totalidade, deve ser assegurado ao educando uma formação 
crítica, capaz de levá-lo a refletir sobre o cotidiano e interferir positivamente em seu meio e, 
sobretudo, em sua vida para transformá-la. O educando de Ensino Religioso deve ser um 
mediador da própria questão religiosa e de todo movimento que esta última acarreta. Daí, a 
importância do professor de ensino religioso, sua formação, entre outros, onde este funciona 
como mediador entre o elemento religioso presente na realidade social e a realidade 
pedagógica da escola. O conteúdo abordado pelo Ensino Religioso terá, também, a 
preocupação com os processos históricos de constituição do sagrado, com os quais se 
fundamenta e se consolida, neste ponto, o Fonaper é de relevante importância.  

 

Palavras-chave: Formação. Ensino Religioso. Plano de Ensino.  
 

Introdução  

 

O ensino religioso está relacionado com a chegada dos portugueses ao Brasil 

em 1500, os mesmos trouxeram consigo os seus costumes, cultura, religião e com 

eles os escravos africanos (que também incorporaram a sua própria cultura e religião) 

neste pa²s, que passou a ser ñconfessionalmenteò cat·lico por imposi­ão dos 

portugueses. Somente tempos depois, após a Proclamação da República que teve-se 

a liberdade de cultos e etc. 

Após isso, o estudo de Ensino Religioso também passa a ser considerado 

importante para a formação básica do cidadão, e com isso tem-se a constituição de 

1934 que declara que o ensino religioso é facultativo nas escolas, a escola começa a 

se tornar num espaço de reflexão e de construção de conhecimentos relacionados à 

diversidade cultural. A LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 

trouxe consigo o reconhecimento para o ensino religioso e avanço na educação. 

                                                           
7O artigo apresenta pesquisa iniciada no ano de 2012, com o intuito de verificação das aulas de 

Ensino Religioso por professores sem formação na disciplina, em instituições públicas. 
8Jéssica Kerolaine dos Santos Sousa, acadêmica do terceiro ano do curso de Licenciatura 

Plena em Ciências da Religião, da Universidade do Estado do Pará (UEPA), 
Kerol_depp@hotmail.com.    

9 Stepheny Jennf Araújo Rahan, acadêmica do terceiro ano do curso de Licenciatura Plena em 
Ciências da Religião, da Universidade do Estado do Pará (UEPA).   



 

Ainda assim, muitos têm dúvidas sobre a permanência do Ensino Religioso, 

esse tipo de pensamento é devido a falta de qualificação de muitos professores que 

acabam ministrando aulas de forma catequética e confessional; ou as desenvolvem 

numa perspectiva moralista e doutrinária, o que é totalmente contrário ao que afirma o 

Fonaper (Fórum Permanente do Ensino Religioso). 

` Segundo a concepção de educação proposta na LDBEN 9.394/96, o Ensino 

Religioso constitui um dos elementos para a formação integral do ser humano no 

espaço da escola, juntamente com os demais componentes curriculares. Assume o 

compromisso de pensar, discutir, analisar e organizar critérios encaminhadores de 

vivências fundamentadas numa ética planetária que se percebe e se julga na 

alteridade e tem na liberdade, na justiça, no direito à diferença, na solidariedade e na 

defesa da dignidade do ser humano os referenciais para uma educação diferenciada 

(JUNQUEIRA, 2002).  

O presente artigo teve início de pesquisa no ano de 2012, no qual o objetivo foi 

o de verificar, relatar e o de observar como estão sendo ministradas as aulas de 

Ensino Religioso nas escolas de ensino fundamental, tanto sobre os conteúdos como 

o profissional. Com a justificativa de conhecer em geral a atuação do profissional na 

área, abrangendo desde o uso do proselitismo até o interesse nas aulas de Ensino 

Religioso, tanto do profissional quanto dos alunos. 

Diante desse fato é que surgem as questões que serão relatadas no decorrer 

do artigo, como: formação acadêmica da professora; conteúdo e metodologia usados 

pela mesma; proposta curricular do Ensino Religioso recomendada pelo Fonaper; 

também os resultados que obtivemos na pesquisa. 

 

Percurso Metodológico 

 

A pesquisa foi realizada na E.E.E.F.M. Dr. Freitas, localizada na Avenida 

Generalíssimo Deodoro, 220 ï Umarizal, nos dias (01/06/2012; 15/06/2012; 

19/06/2012). 

Essa pesquisa foi realizada nas salas de ensino fundamental do sexto e o nono 

ano (respectivamente: quinta e oitava séries), com especificamente trinta alunos em 

cada turma, as aulas são ministradas por uma professora relativamente nova nessa 

instituição, cujo nome omitiremos para preservar sua identidade. 

Começamos com a estrutura do pr®dio, que segundo alunos e professora ñn«o 

ajuda na ministra­«o das aulasò, a quadra de esportes se localiza no centro da escola, 

que é relativamente pequena para uma instituição que abriga alunos de ensino 

fundamental e médio e em dois turnos, e por não possuir um local de lazer para os 



alunos que estão em horário recreativo ou em horário vago, o resultado é a 

aglomeração dos mesmos nos espaços da quadra esportiva e transição dos 

estudantes nos corredores da instituição, atrapalhando assim as aulas dos professores 

resultando na desconcentração dos alunos, pois o barulho ecoa por toda a instituição. 

Essa reclamação não foi feita apenas pela professora que acompanhamos, mas por 

vários professores que encontramos ao longo da instituição ao perguntarmos sobre a 

estrutura do colégio. 

Em se tratando no método utilizado nessa pesquisa, foi entrevistas com a 

professora e com os alunos separadamente e também com alguns professores que 

tivemos contato ao longo da pesquisa; além da observação antes, durante e depois 

das aulas de Ensino Religioso-antes e depois para sabermos como os alunos se 

comportavam frente à espera da entrada e da saída da professora na sala de aula, já 

que, queríamos obter o máximo de informações sobre a professora e saber se os 

alunos a aguardavam com saudade antes da aula ou se desejavam com fervura que a 

aula acabasse ajudaria em muito a perceber como é a relação da professora com os 

alunos. 

O sujeito de pesquisa foi ¨ professora ñWò, - preferimos não citar seu nome no 

artigo, ainda que ela tenha permitido nomeá-la aqui - católica, a qual possui vinte anos 

de graduação em Pedagogia, três anos de Gestão Escolar, e que, há dois anos 

trabalha no Ensino Religioso, antes ministrava aulas de Filosofia no ensino médio em 

outro colégio, e já foi docente na UVA (em pedagogia) em todos os níveis escolares.  

 

Dificuldades Encontradas na Realização da Metodologia 

 

Ao chegarmos à instituição a ser pesquisada, enfrentamos o desafio de 

encontrar a professora, pois a mesma não cumpria com a carga horária do currículo 

institucional. Foram cinco visitas atrás da professora, que - apesar dos pesares - não 

foram em vão10. Segundo os próprios alunos, era comum a falta da professora e de 

suas justificativas. Em um dos encontros marcados pela própria professora, chegamos 

à escola e nos deparamos com a instituição em caracterização de festa junina, 

perguntamos ao porteiro desde quando a festa estava marcada e se todos da 

instituição estavam a par da mesma e ele prontamente respondeu que a festa se 

realiza todos os anos na mesma data, pois também é o aniversário da escola e que 

todos os discentes e docentes sabiam da confraternização, ou seja, além de irmos 

para o possível encontro com a professora em uma manhã em que teríamos aula logo 

                                                           
10Por que devido a falta da professora, foi possível entrevistar os alunos de modo que ficassem 

mais à vontade para falar da mesma. 



 

em seguida, e de não a encontrarmos, descobrimos assim que ela aparentemente era 

desinteressada nas festividades da instituição. 

Outra dificuldade encontrada por nós foi a indisposição dos alunos para as 

entrevistas, no inicio alguns alunos se sentiram pressionados e incomodados com a 

ideia de falar sobre a professora - no fim da pesquisa obtivemos a conclusão que essa 

indisposição para falar da professora era devido não conhecerem ela, já que, ela 

faltava muitas aulas - mas cederam e descobrimos, enfim, que uma das dificuldades 

em falar era por não ter o que comentar sobre a disciplina pois não tiveram 

professores de Ensino Religioso à altura. 

Um ponto que merece ser citado: como parte da pesquisa, precisaríamos 

dispor do plano de ensino da professora, já que, uma de nossas prerrogativas da 

pesquisa era relacionada há que modo este ensino está sendo praticado. Mas 

professora somente iria dispor seu plano de ensino se a ajudássemos na execução de 

algumas tarefas com as demais turmas. 

 

O Professor de Ensino Religioso e sua Formação - Segundo o Texto ñO Ensino 

Religioso no Ensino Fundamentalò 

 

Percebemos facilmente que, a forma­«o da professora ñWò foi algo de suma 

importância, o que interferiu diretamente nas suas aulas. A docente não é formada em 

ñLicenciatura Plena em Ci°ncias da Religi«oò, o que a impossibilitou de ter 

conhecimentos sobre outras religiões, crenças, culturas, a sua visão de religião era 

apenas a Cristã: Católica ou Protestante.  

De acordo com Oliveira et al. (2007),o professor de Ensino Religioso deve 

trabalhar nos alunos: as diferenças entre cada um. Sobre ensinar os alunos a se 

tornarem seres pensantes, críticos e não apenas decoradores de textos. Comenta 

sobre a influência exercida pelos professores, ainda que indiretamente, em seus 

alunos, mostra como o professor deve agir diante de um tema que abrange não 

apenas a sua matéria (Ensino Religioso) e talvez o que seja um dos principais temas: 

auxilia o educador à avaliar os seus alunos e a si mesmo.  

Um dos tópicos apontados sobre como deve ser o professor do Ensino 

Religioso, demonstra a autoavaliação do professor, indicados pelos autores do livro, 

onde ele deve verificar: 

¶ Clareza e qualidade de seus trabalhos; 

¶ Desempenho de seus alunos em realizar tarefas; 

¶ Aumento do conhecimento de seus alunos; 

¶ Ampliação da capacidade de lidar com o diferente; 



¶ Qualidade dos materiais construídos pelos alunos. 

Ficou claro que a professora não se autoavaliava, pois ela nem mesmo se 

interessava nas aulas. Sobre o desempenho de seus alunos em realizar tarefas, 

podemos afirmar que a professora não se esforça a fazer isso pois, quando tivemos 

que recolher os trabalhos, podemos perceber que as respostas dos alunos eram todas 

iguais, e segundo os alunos, não é a primeira vez que isso acontece e a professora 

não reclamava sobre isso. Dito isso, o aumento do conhecimento de seus alunos e a 

ampliação da capacidade de lidar com o diferente dos mesmos está fora de cogitação, 

tendo em vista as aulas da professora, o que inclui o material feito pelos alunos. 

Percebemos que a professora utilizou de apenas um assunto para ministrar as 

suas aulas, esse tema era o ñamorò. Ao utilizar somente a tem§tica ñAmorò a 

professora apenas influenciou seus alunos a se dar o trabalho de ñxerocarò as 

respostas dos colegas de sala de aula, onde as respostas para as indagações feitas 

por ela, através dos textos eram as mesmas. Podemos perceber inclusive que os 

alunos ao serem questionados sobre como era a professora diziam sempre o mesmo: 

Ela é calma, tranquila. O que foi quebrado ao frequentarmos as suas aulas, pois 

percebemos que a professora rapidamente se estressava com a bagunça dos alunos. 

Percebemos assim que nem alunos e nem a professora tentava quebras a barreira 

que se intensificava entre ambos. Muitos alunos nem sequer sabiam o nome dela. 

Outro ponto vital alinhavado pelo livro é o que o professor irá trabalhar em sala 

de aula. O educador deve ter muito cuidado nesse ponto, já que, ainda que não 

queira, ou não perceba, ele exerce influência em seus alunos. Sendo professor de 

uma disciplina tão plural que é a de Ensino Religioso. A início de conversa, ele deve 

ter consciência que os alunos não são livros em branco, cada um trás em si 

conhecimentos empíricos que aprenderam em casa, nas comunidades que 

frequentam, etc. E isso deve ser respeitado, inclusive valorizado. Um aluno que é de 

uma religião não Cristã pode até se interessar em estudá-la, mas se essa religião for 

imposta a ele, ele terá intolerância, repudio a ela. Segundo a autora, o professor deve 

trabalhar isso em seus alunos. Por isso é tão necessária a formação adequada do 

professor. Infelizmente não comprovamos isso na didática da professora entrevistada 

e acompanhada por nós. 

A autora do texto demonstra que o foco atual diferentemente do antigo, não é 

mais fazer o aluno decorar textos, perguntas e repostas como se fossem fórmulas, a 

intenção, já mencionada acima, é tornar o discente um ser pensante, crítico, que 

possa realizar tarefas com excelência e desempenho. O professor deve ser o 

mediador entre o aluno e o mundo e o aluno deve encontrar-se nesse mundo, onde 

para isso o educador deve valorizar as diferenças de cada aluno, de instigá-lo, 



 

desafiá-lo e assim fazê-lo integra-se a sociedade. Também não vimos esses aspectos 

na professora ñWò. 

O que queremos mostrar nesse tópico é a dificuldade dos professores de 

Ensino Religioso não formados adequadamente. O fato da professora não ser formada 

em Ciências da Religião a incapacitou de ter certos conhecimentos sobre a disciplina e 

ao tentar trabalhar com a disciplina ela deixou ñburacosò em seu trabalho. N«o 

estamos generalizando ao falar que professores ministrantes da disciplina, não 

formados na mesma são inadequados, estamos mostrando como é difícil e impróprio a 

contratação dos mesmos para fazer esse trabalho.  

 
Formação da Professora 

 

A docente pesquisada possui vinte anos de graduação em Pedagogia, e três 

anos em Gestão Escolar, já atuou em todos os níveis da educação, deste o infantil ao 

superior. Lecionou inclusive em Filosofia, atua há dois anos com a disciplina de Ensino 

Religioso.   

  
Conteúdo e Metodologia  

 

A metodologia que a professora usa nas suas aulas são textos didáticos 

que falam sobre solidariedade, o respeito, o amor,...; pois ela acredita que 

trabalhando com esses textos ajudará na formação do aluno como pessoas de 

bem para a família e a sociedade. 

Alguns exemplos podem ser vistos no plano de aula da educadora: 

 

TURMAS CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

 

 

501 E 502 (SEXTO ANO) 

 

Celebração da Páscoa. 

Campanha da Fraternidade. 

Celebração do Dia Nacional de Denúncia 

Contra o Racismo. 

Projeto B²blia: ñAlice no Mundo da B²bliaò 

(O Filho Pródigo; O Bom Samaritano). 

 

 

 

 

Campanha da Fraternidade. 

Celebração da Páscoa. 



 

801 E 802 (NONO ANO) 

Projeto B²blia: ñAlice no Mundo da B²bliaò 

(O Abraço do Pai ï Filme). 

Celebração do Dia Nacional de Denúncia 

Contra o Racismo. 

Oração: Conversa com o Pai (Para que 

Rezar?; A Boa Oração; Oração e 

Compromisso ). 

 

Nota-se que o método de ensino da docente é enfatizar só no 

cristianismo (catolicismo), fazendo assim uma catequese aos alunos com 

assuntos que devem ser abordados em uma determinada comunidade 

religiosa. 

Contudo não é função da escola ou do professor propor aos alunos a 

adesão e vivência de princípios de conduta religiosa e confessional, visto que 

não é lugar de uma determinada religião. 

Segundo o Fonaperño ensino religioso, como elemento normal do 

sistema escolar brasileiro, não deve ser entendido como o ensino de uma 

religião ou como o ensino das religiões nas escolas, mas, sim, como um 

componente curricular centrado na antropologia religiosaò; então o professor de 

ensino religioso sendo ou não graduado na área precisa trabalhar com os 

conhecimentos humanos sistematizados, historicamente produzidos e 

acumulados, ou seja, ter conhecimento de que se trata de ensino religioso e 

não de uma catequização. 

A estrutura para a disciplina que o próprio Fonaper fornece aos 

professores para orientá-los, se dá a seguinte maneira: 

  

EIXOS ORGANIZADORES DO CONTEÚDO CONTEÚDOS 

 

 

CULTURAS E TRADIÇÕES RELIGIOSAS 

Filosofia da Tradição Religiosa 

História e Tradição Religiosa 

Sociologia e Tradição Religiosa 

Psicologia e Tradição Religiosa 

 

ESCRITURAS SAGRADAS ( ORAIS E 

ESCRITOS ) 

Revelação 

História das Narrativas Sagradas 

Contexto Cultural 



 

Exegese 

 

TEOLOGIAS 

Divindades 

Verdades de Fé 

Vida Além da Morte 

 

RITOS 

Rituais 

Símbolos 

Espiritualidades 

 

ETHOS 

Alteridade 

Valores 

Limites 

   

Através dos conteúdos da professora e pela observação que foi feita nas 

salas de aula percebemos que ela pratica o proselitismo11, cujo ato não é 

permitido, segundo o artigo 33 da LDB.  

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante 
da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer 
formas de proselitismo (BRASIL, 1997). 
 

O modo avaliativo da professora é dado através da participação dos alunos em 

atividades, frequência e trabalhos escritos, onde percebemos que alguns desses 

trabalhos escritos consistiam em questões e eram utilizados tanto para o sexto ano 

quanto para o nono ano, sem nenhuma diferenciação. Segundo o FONAPER, a 

avaliação deve passar por três etapas: Inicial, Formativa e Final. A avaliação inicial 

consiste no reconhecimento de grupos culturais/religiosos diferentes, identificados nas 

crenças dos alunos. Seguido vem a avaliação formativa, que deve ser formal e 

sistemática e ser organizada de acordo com os conteúdos significativos levando ao 

conhecimento. A avaliação final verifica a aprendizagem dos conteúdos essenciais e 

determinar os conteúdos futuros, se os alunos estão aprendendo os conteúdos e se é 

possível levar adiante. 

Com tudo isso, percebemos que a professora não avaliava de forma qualitativa 

os seus alunos, pois quando os trabalhos pedidos se relacionavam com perguntas 

feitas sobre os textos que ela utilizava em sala de aula, os alunos copiavam uns dos 

outros as respostas e ao utilizar a questão da frequência como pontuação avaliativa 

ela forçava a presença dos alunos em sala de aula. 

                                                           
11É a tentativa de converter uma ou várias pessoas a uma determinada causa, ideia ou religião. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9475.htm
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ideia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Religião


 

As Aulas de Ensino Religioso ï Conforme o Currículo Fonaper e o Artigo 33 da 

Lei de Diretrizes e Bases de Ensino Nacional 

 

Conforme a lei acima, as aulas de Ensino Religioso, apesar de serem 

facultativas (escolha), são importantes para a formação do indivíduo. Mas o que 

queremos frisar aqui é a escolha do que será ministrado pelos professores. Isso traz 

responsabilidade tanto para a instituição de ensino, quanto para os docentes da 

disciplina. Será relato logo mais abaixo a metodologia da professora e o que ela 

trabalha em sala de aula, mas, iremos comentar um pouco o assunto. 

O segundo parágrafo da lei, implica na instituição do ensino ouvir entidade civil, 

formadas por diversas religiões, culturas e assim estabelecer a temática e o conteúdo 

da disciplina. Na instituição visitada pela equipe, a escolha sobre o planejamento de 

ensino é de total escolha dos professores. Ao procurarmos a direção da escola e 

perguntarmos sobre a professora e seus métodos de ensino, a escola se mostrou 

totalmente indiferente ao assunto, não podemos confirmar se o motivo é a pouca 

estadia da professora na instituição ou se é por indiferença mesmo.  

Neste mesmoparágrafo da lei citada acima, é de obrigação das instituições de 

ensino ouvir entidades religiosas, e somente assim, após serem apontados todos os 

possíveis temas a serem abordados pela escola, escolher o que realmente trabalhar 

em sala de aula. Lembrando que acima de tudo deve estar o respeito à escolha de 

cada aluno, seja qual for sua religião, ou a escolha de não seguir uma. Mas como 

podemos comprovar a institui­«o ñDr. Freitasò n«o procura seguir este par§grafo da lei. 

A escola somente procura preencher a vaga de professor de Ensino Religioso, sem ao 

mesmo se preocupar com a formação do mesmo. 

De acordo com o Fonaper ñA escola ® o espa­o de constru­«o de 

conhecimentos e principalmente de socialização dos conhecimentos historicamente 

produzidos e acumuladosò. E a disciplina de Ensino Religioso consiste em valorizar o 

pluralismo e a diversidade cultural presente no país e é direito do aluno aprender isso, 

onde o próprio Fonaper oferece como organizar conteúdos e como avaliar as 

atividades. 

Os principais temas, segundo o Fonaper, para serem os norteadores da 

disciplina são: a morte, a ressurreição, a reencarnação, o ancestral, o nada. A partir 

desses temas, é que se podem organizar os eixos que organizarão o conteúdo. Sobre 

o conteúdo programático da professora relacionado ao Fonaper, algumas aulas do 

plano de aula são relacionados à eles, mas somente na plano de aula. 

 



 

Como o Docente de Ensino Religioso é Visto e Sua Opinião Sobre a Disciplina 

 

¶ Aos Olhos dos Dissentes: 

Segundo alguns alunos, a professora é calma, tranquila, mas deveria mudar 

sua metodologia. Alguns alunos reclamaram que as aulas sempre são as mesmas, 

com os mesmos assuntos, um aluno disse: ña professora deveria passar filmes, pra 

aula n«o ser sempre a mesma coisaò. 

A maioria dos alunos disse gostar da disciplina Ensino Religioso, afirmando não 

se interessar muito pela aula por causa da professora. Mas algo que nos intrigou foi a 

reclamação de alguns alunos pelo fato da professora faltar aulas e não informar nada. 

Perguntamos se certo aluno gostava das aulas da professora ñWò ele 

respondeu: ñAcho as aulas um pouco chatas, porque ela fala muito e ela é muito 

fechada com a gente.ò.Outra aluna disse: ñAs aulas dela são muito importantes, 

porque ela ajuda a refletir sobre a vida.ò.  

Foi possível perceber que as opiniões dos alunos em relação à professora se 

contradiziam bastante, uns gostavam de suas aulas e outros prefeririam outra 

professora, mas a unanimidade foi em relação as faltas dela.  

 
¶ Aos Olhos da Equipe: 

Diferentemente dos alunos, a equipe pôde perceber as aulas da professora de 

um ângulo diferente. Notamos que existe a falta de interesse da mesma em relação as 

aulas, ela faltou a várias dessas aulas e inclusive fez a equipe recolher trabalhos em 

cada uma de suas classes. Um fato interessante é que ao pedirmos seu planejamento 

escolar, a professora ofereceu uma moeda de troca: teríamos que recolher trabalhos 

do sexto ao nono ano e somente no fim teríamos o planejamento em mãos.  

A professora se mostrou indiferente ao perguntarmos sobre sua própria visão 

em relação ao que ensinava. Percebemos também que apesar de em seu plano conter 

a intenção de formar alunos éticos, o que ela fazia era totalmente o contrário. 

Podemos dizer que as palavras escritas em seu plano de aula era bem promissor, mas 

totalmente diferente ao que ela ensinava. Constatamos enfim que a educadora não 

está preparada para ser professora de Ensino Religioso.  

O que nos intrigou foi o fato de a professora trocar as disciplinas de sua real 

formação por Ensino Religioso, não ficou claro o motivo dessa sua escolha, mas ela 

tentou deixar exposto que gostava e muito de dar aulas de Ensino Religioso. Outro 

ponto que ela se fez indiferente foi em relação a ministrar aulas dessa disciplina em 

outras escolas. Ela não quis falar sobre isso. 

 



Considerações Finais 

 

A pesquisa mostra que o Ensino Religioso ainda tem poucos profissionais 

qualificados atuando nos centros de ensino. Quanto ao termo ñqualificadosò, n«o 

estamos falando que existem poucos profissionais formados em Ensino Religioso pelo 

curso de licenciatura plena e sim que muitos dos professores encontrados nas 

instituições que têm o Ensino Religioso em seu currículo, são profissionais de outras 

áreas, como filosofia e principalmente pedagogia, como é o caso da professora que 

está presente em nosso artigo. 

Falando sobre a professora, além de ser proselitista, não demonstrava nenhum 

interesse ao ministrar as aulas, não dialogava com os educandos- o que é a principal 

função do professor de Ensino Religioso, além de ser uma das reclamações dos seus 

próprios alunos-e há apenas um conteúdo para todas as turmas de todas as séries, 

mesmo que em seu plano de ensino o caso seja diferente. 

 Pode-se perceber que seu perfil é como os de muitos educadores que não tem 

formação na área da disciplina em que atuam, onde falta a real experiência nos 

assuntos abordados, até o fim da produção do nosso artigo, descobrimos que a 

professora estava para se aposentar e que ela decidiu fazer isso atuando no Ensino 

Religioso, além disso, muitos professores de várias áreas escolhem atuar nessa 

disciplina porque precisam concluir sua carga horária em aulas. Enfim, fechamos esse 

artigo afirmando que o Ensino Religioso precisa ser levado mais à sério pelos seus 

profissionais. 
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Resumo 
O Ensino Religioso e a Ciências da Religião no Brasil estão sempre em condição de estudo, 
questões e discussões. A motivação para a elaboração desse presente artigo transcorre pela 
importância de expor a Lusofonia Amazônica, região marcada pelo pluralismo que caracteriza o 
local em um emaranhado de ethos compondo uma cultura complexa. Nessa perspectiva a 
estrutura do tema proposto evoca sobre professores precursores que reformularam a matriz 
curricular da disciplina Ensino Religioso na escola pública. Eles contribuíram para o 
crescimento e dinamismo na formação de licenciados e a nova metodologia empregada 
baseada na interdisciplinaridade e transversalidade que o Ensino Religioso possibilita 
atualmente. Assim como também a implantação do curso de Licenciatura Plena em Ciências 
da Religião pela Universidade do Estado do Pará, pelos mesmos pioneiros. Para que tudo isso 
fosse exposto em uma ordem lógica, foi necessário fazer alguns recortes no que diz respeito à 
história do Brasil da época do colonialismo e do período republicano para verificar as práticas 
de ensino com o propósito de se perceber gradualmente a reformulação da Constituição 
Federal e Leis de Diretrizes e Bases. Após essa retrospectiva sobre antiga concepção do 
ensino religioso até a reformulação do mesmo por volta de 1891, voltamos nosso olhar para o 
contexto Amazônico do século XIX, mas especificamente em Belém, a capital do estado do 
Pará dentro da perspectiva do pesquisador-licenciado. O fenômeno religioso nesse contexto 
ainda foi pouco explorado pelo pesquisador tanto dentro da academia como pelo professor em 
sala de aula. Talvez isso ocorra pelo fato do curso ainda ser novo nessa região tão vasta de 
expressões religiosas. 
 
Palavras-chaves: Ensino Religioso. Ciências da Religião. Pará. 
 

Introdução 

 

O presente artigo tem como objetivo traçar uma relação entre o Ensino 

Religioso e o professor-pesquisador do Curso de Ciências da Religião14 no estado do 

Pará. Para isso foi preciso abordar a historicidade da disciplina escolar, o curso 

profissionalizante e a diversidade cultural e religiosa dessa região. A estrutura 

proposta segue os t·picos: ñRetrospectiva do Ensino Religiosoò, ñO Ensino Religioso e 

seu processo de reformula­«oò e a ñLusofonia Amaz¹nica: o cientista da religi«o 

pesquisador-licenciadoò. 

A concepção mais remota do ensino religioso tanto no Brasil, como no estado 

do Pará, estava associada à catequização promovida pela Igreja Católica. Com o 

passar dos anos o avanço da reflexão sobre o conteúdo de moralidade cristã dentro 

das escolas foi criticado ferrenhamente, pois aos poucos se reconhecia a pluralidade 
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religiosa do povo brasileiro. O novo paradigma que surgia em meados do século XX 

refletia o Ensino Religioso como um diferente perfil e a necessidade de habilitar um 

profissional.  

A pesquisa bibliográfica e a coleta de dados por meio do ñV Painel: Relato de 

Experi°ncia do Ensino Religioso Escolarò, promovido pelo Curso de Licenciatura Plena 

em Ciências da Religião através da Universidade do Estado do Pará ï UEPA ï no dia 

24/ 04/ 2013, foi de extrema importância para a desenvoltura do tema proposto, 

especialmente em se tratando da história do Ensino Religioso em Belém, capital do 

estado do Pará.  

Esse painel possibilitava que os graduandos, graduados e os leigos 

interessados no tema conhecessem professores que estiveram à frente da 

reformulação do Ensino Religioso, antes e durante a formação do Projeto Político 

Pedagógico do Curso de Licenciatura Plena em Ciências da Religião no estado do 

Pará. Foi um evento que tanto a retrospectiva do Ensino Religioso foi abordado, como 

grande curricular, entre outros assuntos que esclareciam essas questões para o 

público envolvido. 

Ainda há poucas pesquisas acadêmicas sobre a história do Ensino Religioso 

em se tratando do estado do Pará, especialmente em sua região metropolitana, 

Belém. De fato, apesar do vasto campo que se tem para coletar informações sobre 

esse assunto, apenas alguns trabalhos de conclusão de curso de Ciências da Religião 

por meio da Universidade do Estado do Pará contemplam essa área de pesquisa. 

Mas, é de se considerar que o material produzido não é suficiente para aludir por 

completo a retrospectiva históricado e sua desenvoltura do Ensino Religioso, assim 

como também, o papel dosprofessores envolvidos. 

Em se tratando da região Amazônia, especialmente no estado do Pará e sua 

capital Belém,a investigação sobre a históriado Ensino Religioso e as pesquisas do 

curso de Ciências da Religião promovem um vasto campo a ser observado. As 

tradições, as lendas, a alimentação, as expressões religiosas entre outros, solidificam 

um contexto rico de objetos que não se pode passar despercebido das indagações e 

de produções acadêmica. 

Assim como as Ciências da Religião são importantes para promover uma 

discussão acadêmica da necessidade de se pesquisar o fenômeno religioso, o Ensino 

Religioso não fica atrás, pois ele possibilita a conscientização e uma discussão entre 

os alunos sobre a diversidade religiosa, o conhecimento e o respeito dessa pluralidade 

cultural. 

 

Retrospectiva do Ensino Religioso no Brasil 



 

 

Antiga concepção do Ensino Religioso 

Para compreender um pouco da história do Ensino Religioso no Brasil, é 

preciso antes de tudo buscar seus primeiros vestígios e desenvolturas, assim como 

também entender seus primeiros objetivos. Por volta do século XVI, época das 

grandes navegações que procuravam caminhos que possibilitassem um intercâmbio 

maior para trocas e vendas de mercadorias, ocorreu o descobrimento de terras 

desconhecidas por parte desses navegantes. O comércio marítimo e suas descobertas 

possibilitaram ainda mais uma prática já realizada há muito tempo, o chamado 

colonialismo.  

Ainda no século XVI, apesar da reforma protestante em 1517, a Igreja Católica 

permanecia vinculada com império de Portugal mantendo relações que por um lado 

discutia empreendimento econômico e, pelo outro, a salvação dos fiéis. No processo 

de colonização do Brasil, a extração de suas matérias primas e o proselitismo religioso 

que se instaurou gradativamente.A imposição do catolicismo, considerado religião 

oficial, tinha a justificativa de que nativos que já residiam, precisavam da moral cristã 

para alcançar a salvação. 

Quando finalmente a ent«o chamada ñTerra de Santa Cruzò tornou-se colônia 

da metrópole portuguesa, foi preciso reforçar a segurança contra a cobiça comercial 

de outros países europeus, muitos portugueses mantiveram residência fixa com 

famílias transformando-se em colonos. Além dos povosantigos residentes intitulados 

de ñ²ndiosò, agoraportugueses, eum pouco mais tarde, negros que foram escravizados, 

habitavam juntos em meio a conflitos sociais.  

O poderio da Igreja Católica Apostólica Romana e seus interesses de restituir 

novos cristãosna colônia investiram ainda mais na catequização por meio da 

Companhia de Jesus, uma ordem religiosa composta por jesuítas que eram 

missionários e educadores.Segundo Oliveira (2005) ña inten­«o de catequizar e instruir 

os ind²genas, incluindo os filhos de colonos, assim como mamelucos e os ·rf«osò, 

estava na proposta de ensinar questões morais. Ensino esse especialmente para os 

ind²genas que eram acusados de possu²rem ñmaus costumesò 15. 

O primeiro Ensino Religiosonão se distinguia da catequizaçãocristã. Esse 

ensino tinha dois objetivos.Um visava à salvação do povo pagão;o outro estava 

relacionado com a ideia de se ter novos adeptos para o catolicismo. Boa parte do 
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processo de educação da moral cristã com os colonos foi relatada em documentos por 

jesuítas. Acerca da catequização dos indígenas é dito: 

Para pregar o Evangelho aos índios, os jesuítas procuraram aprender 
o tupi-guarani. [...]. O trabalho de conversão dos nativos era 
completo. Os mais velhos se recusavam a aceitar a fé cristã; por isso, 
como relata o historiador Rafael Chambouleyron, os jesuítas 
concentraram seus esforços na catequização das crianças, vista 
como um ñpapel em brancoò no qual poderia ser impressa a palavra 
divina. (AZEVEDO; SERIACOPI, 2008, p.195). 
 

Quando a metrópole começou a fazer o tráfico humano por meio dos 

navios,forçou que residentes de colônias africanas fossemretirados de seus clãs, 

distribuídos como mercadorias e inseridos em terras brasileiras no sistema 

escravocrata. Havia uma distribuição de diversos clãs, e por consequência, várias 

formas de se cultuar o sagrado. Assim como os indígenas, os negros foram também 

alvo de um ensino cristão no cotidiano da colônia. 

Laura de Melo e Souza em seu livro ñO Diabo e a terra de Santa Cruzò traz um 

esboço acerca da colônia-purgatório. Sua análise através de fontes documentais 

propõe um recorte do universo colonial e práticas mágicas realizadas e procuradas 

como ñformas de ajuste do colono ao meio que o circundava: por vezes, protegeu-o 

dos conflitos e, por outras, refletiu as tensões insuportáveis que desabavam sobre seu 

cotidiano.ò (SOUZA, 2007, p. 208). Adivinha­»es, Curas, Benzeduras s«o algumas das 

práticas que o poder ortodoxo eclesiástico da época tentou combater com um ensino 

religioso rígidopara quem as praticassem.  

[...] levar as massas as bases teológicas da religião, derivando-se 
idealmente daí uma nova moral em termos religiosos. Respirava-se, 
então, uma atmosfera de maior rigidez doutrinal dirigida às práticas 
populares do catolicismo, enxergadas pelos reformadores católicos 
como formas de culto de devoção distantes dos dogmas religiosos 
que se desejava impor naquele contexto (VIANA, 2007, p. 97). 
 

Segundo Viana (2007), ño Brasil não foi contemplado com um número 

expressivo de dioceses ao logo do per²odo colonialò, issoera ent«o um problema para 

que fosse efetivadoo ensino religioso à população, até porque no século XVI existiu 

apenas a diocese da Bahia fundada em 1575. A autora faz ainda referência à frágil 

presença do clero no período colonial,como conseqüência a Igreja não 

conseguiaimpor em parâmetros rígidos a religião oficial para todos os colonos.O 

surgimento do padroado e das irmandades nesse contexto terá extrema importância 

para a religiosidade leiga que estava se desenvolvendo. 

Durante o período Colonial, a Igreja do Brasil teve um caráter 
predominantemente leigo, por força da instituição do padroado. As 
confrarias, irmandades e ordens terceiras tinham por finalidade 
específica a promoção da devoção a um santo. Os leigos reunidos 
entorno dessa devoção tinham o compromisso de angariar fundos 



 

para a construção da ermida ou capela, manter seus culto e promover 
sua festa(VALENTE, 2011, p.206). 
 

Além desse papel de organizar fundos para uma ermida, as irmandades 

religiosas eram tamb®m, de acordo com Viana (2007), ñassocia­»es eminentemente 

leigas e dedicadas ¨ caridade e ¨ prote­«o social de seus pr·prios membrosò.Os 

leigos ficavam responsáveis por promover o festejo do santo padroeiro, com a frágil 

presença do clero,o gerenciamento feito pelas irmandades seguia moldes 

populares.Esse sistema que instituiu a devoção ao padroado era estimulado por 

ordens religiosas que acreditavam que assim era possível um ensino religioso 

edoutrinação dos escravos. 

[...] poder-se-ia dizer, em linhas gerais, que o Ensino Religioso 
(reconhecido pelo Estado) se apresentou em duas modalidades ao 
longo dessa trajetória histórica. Inicialmente, sob o regime do 
padroado e regalismo numa perspectiva colonial-regalista, com um 
ensino religioso humanista-católico. Num segundo momento, durante 
o período republicano, sob a égide do pensamento liberal, o ensino 
religioso é mantido na escola pública, mas sua frequência passa a ser 
opcional para o educando (OLIVEIRA, 2005, p. 8). 
 

As irmandades religiosas e o padroado proporcionam uma discussão ampla 

que merece ainda mais ser pesquisado. Sua presença no cotidiano do colonialismo 

abre espaço para discussões de como se organizavam e qual o papel mais 

característico do ensino religioso nessa época. Compreender esses sistemas é 

perceber o desenvolvimento do complexo fenômeno religioso dentro dahistória do 

Brasil, no que diz respeito à construção do povo brasileiro.Assim como também os 

primeiros vestígios do chamado catolicismo popular nesse país. 

 

Ensino religioso: processo de reformulação 

 

Com a Proclamação da República do Brasil, no século XIX, houve a separação 

entre Igreja e Estado. O Estado buscou constituir através de princípios filosóficos e 

políticos um perfil laico. Rui Barbosacom convicções positivistas propõeainda nessa 

época que as instituições religiosas deveriam possuir liberdade de culto em seus 

locais de liturgia. As aulas de religião deveriam ser realizadas dentro do espaço 

sagrado e de responsabilidade de cada confissão religiosa. 

art. 72 § 3º Todos os indivíduos e confissões religiosas podem 
exercer pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim 
e adquirindo bens, observadas as disposições do direito comum [...] § 
6º Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos. § 7º 
Nenhum culto ou igreja gozará de subvenção oficial, nem terá 
relações de dependência ou aliança com o Governo da União, ou o 
dos Estados. (RÉPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO 
BRASIL.Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil [24 
fevereiro 1891]. In: BONAVIDES, P.: AMARAL, R. Textos Políticos da 



história do Brasil: Senado Federal, 1996. P. 193. v.8)(OLIVEIRA et al, 
2007, p. 5). 
 

Segundo Oliveira (2005), ñno artigo 72, par§grafo 6, que óser§ leigo o ensino 

ministrado nos estabelecimentos p¼blicosôò, fica clara uma concep­«o diferente para 

educação dos cidadãos. Anos mais tarde, na década de 90, um novo repensar propôs 

mudanças progressivas na compreensão do Ensino Religioso no Brasil, especialmente 

nas escolas públicas.Através das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(doravante LDB). Em 1997, é sancionada uma reformulação da nova LDB sob nº. 

9.475/97. No artigo 33 sobre do Ensino Religioso é proposto: 

O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de Educação Básica, assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer 
formas de proselitismo § 1º - Os sistemas de ensino regulamentarão 
os procedimentos para a definição dos conteúdos do Ensino 
Religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão 
dos professores. § 2º - Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, 
constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso (BRASIL, 1997 apudOLIVEIRAet 
al,2007, p. 55). 
 

Dentro dessa perspectiva,o Ensino Religioso antes de tudo deveria respeitar a 

opção religiosa dos indivíduos em sala de aula. Permanecendo como disciplina a ser 

ministrada nas escolas garantidapor lei.Outra questão começa a entrar em cena: a 

formação superior do educador.  

A preocupação com uma formação superior pedagógica dos 
professores era especifica de cada região, detendo-se muitas vezes, 
apenas no acompanhamento dos conteúdos de ordem teológica [...] 
Na década de 80 [...] os professores desencadearam importante 
movimentos de discussão para repensar a concepção do Ensino 
Religiosoe uma perspectiva pedagógica e com princípios que lhe 
dessem identidade própria (OLIVEIRAet al, 2007, p. 54). 
 

Na década de 90,com finalidade de discutir o componente curricular junto com 

professores e interessados pelo tema surge o Fórum Nacional Permanente do Ensino 

Religioso (FONAPER)16. O Fonaper é um espaço onde se discuti ideias e propostas 

que na visibilidade e efetivação de um Ensino Religiosono Brasil como componente 

curricular.Vale ressaltar que já foram publicados dozes cadernos em parceira com 

educadores, pesquisadores e interessados pelo tema, com o propósito de promover a 

formação do professor capacidade na área.17 

Por fim, sancionado a ideia de ñhabilita­«o e admiss«o dos professoresò, a 

formação acadêmica do profissional para trabalhar pedagogicamente em sala de 
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aula,diante da exigência de um novocurrículo da disciplina era uma realidade que 

precisava serposta em questão.Logo,essa discussão seguia para outros estados 

brasileiros que começavam a encarar o novo Ensino Religioso que estava sendo 

organizado e proposto. 

 

Ensino Religioso no Pará e o curso de Ciências da Religião18 

 

Assim como em outros estados brasileiros, o Ensino Religioso no Pará também 

teve como berço inicial a Igreja Católica.A Arquidiocese de Belém, capital do estado, 

ainda era responsável em proporcionar o conteúdo aos alunos.Mas,emnossa ótica tais 

conhecimentostraduziam os preceitos cristãose negligenciavam de certa forma 

perspectivas de outras expressões religiosas.Além de não ter a finalidade de 

possibilitar o conhecimento do fenômeno religioso em suas dimensões sociais, 

culturais e etc. Com o reconhecimento de uma educação laica ficava mais distante a 

ideia de uma catequização.Os professores que estavam atentos às novas discussões 

sobre o Ensino Religioso no Brasil assegurado pela LBD e promovido 

peloFonaper,contrariavam os pressupostos da antiga estrutura do Ensino Religioso.  

Voltando à história do Ensino Religioso no Pará por volta da década de 70, a 

Arquidiocese de Belém possibilitou um curso profissionalizante para professores em 

conjunto com a Universidade Federal do Pará visando um ensino com características 

interconfessional. 

A formação de recursos humanos para o fim aludido dava-se, 
inicialmente, no âmbito da Arquidiocese de Belém e possuía a 
chancela da Universidade Federal do Pará, desde a década de 70 do 
século passado [...] Durante as décadas de 70, 80 e 90 do século 
passado, a formação de licenciados para o exercício do ensino 
religioso no estado do Pará, pelo menos até o ano de 1999, teve, 
portanto, duas protagonistas: a Arquidiocese de Belém e a 
Universidade Federal do Pará. Os cursos de Licenciatura em 
Educação Religiosa, até então oferecidos pela própria Arquidiocese 
de Belém, eram sucessivamente reconhecidos por resoluções do 
Conselho Superior de Ensino e Pesquisa da Universidade Federal do 
Pará(CONCEIÇÃO, 2012, p. 306). 
 

Em meados da década de 70, um frei que havia conhecido a ASSINTEC 

(Associação Interconfessional da Educação de Curitiba), chega a Belém e articula uma 

nova estruturação para o Ensino Religioso tendo em vista a LBD da época, e insere o 

Sistema Radiofônico para escolas estaduais e municipais. É importante ressaltar que a 

                                                           
18Ainda há uma leve escassez relacionada à pesquisa do Ensino Religioso no Pará, boa parte 
do tema tratado nesse t·pico foi coletado por meio do ñV Painel Relato de Experi°ncia do 
Ensino Religioso Escolarò, realizado no dia 24/ 04/ 2013 promovido pelo Curso de 
Licenciatura Plena em Ciências da Religião por meio da Universidade do Estado do Pará ï 
UEPA. 



ASSINTEC foi também à primeira associação de professores com caráter 

interconfessional, e que Belém foi a segunda capital a receber esse sistema. 

O sistema Radiofônicofez parte de umperíodo da história do ensino religioso 

que as aulas eram ministradas através do rádio, por meio da emissora conveniada 

com a Arquidiocese, Secretaria Municipal de Educação e Cultura (Semec)eSecretaria 

de Educação e Cultura(Seduc), para as séries de 1ª a 4ª, uma vez por semana com 

duração de uma hora. No entanto, não foi possível dar continuidade a essa ideia 

devidoalgumas dificuldades tais como a pouca audiência e especialmente, rádios 

defeituosos, fitas de rádios que se corrompiam, e os professores que não conseguiam 

sintonizar para ouvir as aulas. 

Com sistema de radiofônico interrompido uma equipe que era responsável pelo 

Ensino Religioso, começou a pensar novos métodos para lecionar a matéria. Nasce a 

ideia de imprimir textos e distribuir pelas escolas para que ajudassem os professores a 

trabalhar o conteúdo com seus alunos.Vale ressaltar que ainda não existia um 

professor específico para a área. Quem ministrava os conteúdos eram docentes de 

outroscursos e com formação em teologia, assim como leigos de comunidades 

religiosas. 

O curso que a Arquidiocese possibilitava validado pela Universidade Federal do 

Pará tinha um problema.A licenciatura possuíauma carga horária curta e comparada a 

outros cursos da universidade e isso prejudicava professores que desejavam alcançar 

uma especialização, seguir um mestrado e doutorar-se. Já era uma realidade a 

discussão do Ensino Religioso, pois fazia parte do currículo escolar.Então era preciso 

uma formação profissional na área como também estava previsto na lei. 

Muitos professores tais como,Antônio Jorge Paraense da Paixão, Maria de 

Lurdes Santo Melo e Socorro Cardoso estiveram à frente da discussão de um Projeto 

Pedagógico do Curso de Licenciatura Plena em Ciências da Religião junto osecretário 

de estado de educação, na época, José Souza. A implantação do Curso de 

Licenciatura Plena em Ciências da Religião aconteceu através do departamento de 

Língua e Literatura da Universidade do Estado do Pará (UEPA), discussão promovida 

pelos professores José Cardoso e Socorro Cardoso que gerou um processo noano de 

1999 para inserção do Curso. Muitos dos educadores que já lecionavam o Ensino 

Religioso tiveram que prestar vestibular e graduar-se em licenciatura. 

Mais tarde, em 2009um grupo de professores da Universidade do Estado do 

Pará deu outro passo promissor, pois estabeleceram discussões para a criação do 

Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião. No ano de 2010 foi enviada à 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) o projeto 



 

para implantação do curso de mestrado.19Os quesitos que caracterizam o curso de 

mestrado estavamrelacionados ña) A vasta e consolidada tradi­«o investigativa acerca 

do fenômeno religião no contexto amazônico e b) o pavimento lançado pela criação do 

curso de Licenciaturaò (CONCEI¢ëO, 2012, p. 307). 

 

Lusofonia amazônica: cientista da religião o pesquisador-licenciado 

 

A Amazônia sempre foi cobiçada e alvo de intensos conflitos sociais. Oabuso 

da extração dos recursos naturais em busca de lucros abriu discussão a respeito de 

desmatamentos, poluição, extinção de algumas espécies de fauna e flora, entre outros 

problemas. Essas questões evocavam a irresponsabilidade e negligência para com a 

biodiversidade da região, e além do mais prejudicava os povos indígenas que ainda 

residem nessa área. 

Quando surgiu o reavivamento de cultos antigos com práticas vinculadas à 

natureza e a introdução de filosofias asiáticas mais voltadas a uma conscientização do 

ñeu com o todoò, a Amaz¹nia tamb®m abrigou essas formas de acessar o sagrado. As 

expressões religiosas dessa região coexistem em meio a tradições indígenas, 

africanas, européias e asiáticas, de modo que é possível perceber um novo paradigma 

não só na Amazônia, mas no Brasil inteiro do século XXI, a liberdade de procurar e 

conhecer outras religiões.  

A vida religiosa na Amazônia vem se metamorfoseando 
ininterruptamente numa vívida e genuína expressividade, o que 
inclusive me permite dizer que em relação a outros aspectos da 
cultura amazônica, a religião ocupa o lugar de esfera central. Aqui o 
sagrado nunca se ausentou e a religião está em toda parte. 
(CONCEIÇÃO, 2012, p. 297). 
 

A Amazônia agrega uma inigualável biodiversidade. O próprio ecossistema se 

compõe adjunto da cultura cabocla é expresso em narrativas míticas que espelham o 

cotidiano do misterioso cosmo com o caçador, a dona de casa, a moça, rapazes e 

crianças. A narrativa do Boto-cor-de-Rosa20  ainda hoje é contada como forma de 

precaver as mulheres do galanteador homem que saia da água nos dias de festas 

juninas. A encantaria perto dos rios e igarapés após as dozes horas da manhã ou no 

                                                           
19 De acordo com Concei­«o (2012) a ñelabora­«o da proposta de constitui­«o do programa e 

de sua implantação os seguintes docentes: Antonio Carlos de Melo Magalhães, Agenor Sarraf 
Pacheco, Daniela Cordovil Corrêa Santos, Douglas Rodrigues da Conceição, Eliete de Jesus 
Bararuá Solano, Ipojucan Campos Dias, Manoel Ribeiro de Moraes Júnior, Maria Betânia 
Barbosa Albuquerque, Maria Marize Duarte, Raymundo Heraldo Maués, Saulo de Tarso 
Cerqueira Baptista e TaissaTavernard de Lucaò. 

20 Lenda Amazônica que conta que o Boto-cor-de-Rosa transforma-se em um homem vestido 
de branco, com um chapéu de palha típico dos caboclos e sai em dia de festas para seduzir 
as mulheres e manter relações sexuais com as mesma. 



entardecer é outro tema típico das narrativas que visa proteger as pessoas dos entes 

de outras dimensões.Acerca deencantados eencantaria é dito que: 

[...] no Pará, os espíritos cultuados são personagens lendários que 
um dia teriam vivido na terra, mas que por alguma razão, não 
conheceram a morte, tendo passado da vida terrena ao plano 
espiritual por meio de algum encantamento são os encantados 
(FERRETI, 1993 e 2001) [...] Os encantados são de muitas origens: 
indígena, africana, mestiça, portuguesa, turca, cigana etc [...] 
Elementos da encantaria amazônica, como as histórias de botos que 
viram gente e vice-versa; lendas de pássaros fantásticos e peixes 
miraculosos, tudo isso foi compondo ao longo do tempo, a religião 
que se convencionou chamar encantaria [...] (PRANDI, 2008, p. 37-
38).  

 

Há um vasto terreno de lendas amazônicas presente no cotidiano paraense, no 

qual a coexistência de diversas expressões religiosas possibilita um rico objeto para 

ser estudado com atenção. Compreender as diferentes concepções de acessoao 

sagrado é uma tarefa audaciosa em se tratando do universo amazônico. Por exemplo, 

um indivíduo que se reconhece como católico,é devoto de um padroeiro, adepto 

dobanho de cheiro21,tem umTajá22; podendo associar uma coruja a um pressagio de 

Rasga-Mortalha 23 , ou um assobio qualquer se lembrar daMatinta-Perera 24 . Tudo 

issocaracteriza um sujeito tão envolto do seu cotidiano com lendas e expressões 

religiosas diferentes. Pajés que promovem curas, rezadeiras para tirarem o mal 

olhado, preceitos alimentícios, feituras de ervas para trazer o amor de volta, entre 

outras, sãoexemplos quefazem parte da cultura paraense, são iguarias que merecem 

ser estudas a partir do viés do fenômeno religioso. 

[...] é preciso olhar para o lugar onde a religião floresceu e floresce 
sob pena de perdemos grande parte do seu desenvolvimento, sua 
mutação e sua força significativa, acima de tudo. É por isso que o 
ambiente amazônico poder ser reconhecido como lugar de tantas 
confluências culturais. Daqui não só temos notícias de genuínas 
expressões religiosas amazônicas, mas também de um rico processo 
de encontro e profusão com expressões de outros contextos 
geográficos e culturais. O Brasil, de um modo geral, também 
apresenta esta característica (CONCEIÇÃO, 2012, p. 299). 
 

Grandes pesquisas foram realizadas como as de Eduardo Galvão, autor de 

ñSantos e Visagensò (GALVÃO, 1976), livro onde aborda sobre o cotidiano, diferenças 

sociais, crenças e lendas coabitando adjuntas. Sua pesquisa é um acervo de 

                                                           
21 É tradicional no mercado do Ver-o-Peso, em Belém. A mistura feita com folhas, paus e essências, 

as pessoas procuram o banho para que de um modo geral, a vida melhore, na sorte no amor, 
nas finanças e até cura para doenças. 

22 Planta nativa rodeada de lendas onde pode ganhar características humanas ou animal para 
proteger a casa. Normalmente é colocado na frente das residências. 

23 Termo associado a uma coruja branca. O som emitido por esse animal é associado a mau 
presságio. 

24 Lenda Amazônica que conta sobre uma mulher idosa que se veste de preto e passeia nas 
noites de lua cheia. Seu assobio é associado à ideia que ela pede fumo pelas redondezas. 

http://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem.html


 

elementos que abordam o fenômeno religiosocoexistindo de uma maneira peculiar 

com caboclo amazônico. Heraldo Maués é outro que se debruçou sobre a pesquisar 

intitula ñPadre, Paj®s, Santos e Festasò (MAUÉS, 1995) entre outros. A respeito das 

religiões Indígenas vemos o trabalho da professora Maria Betânia Albuquerque acerca 

das práticas xamânicas e de beberagens indígenas.Isodoro Alves, Aldrin Figueiredo, 

AnaízaVirgolino entre outros compuseram um acervo de uma vasta 

produçãoacadêmica do contexto religioso amazônico. 

[...] religiões e mitologias indígenas e africanas amazônicas, pelas 
pajelanças rurais ou caboclas, pelos cultos xamânicos de curas, pelos 
paj®s, pelos ñsantos e visagensò, pelos Encantados e pelos C²rios das 
cidades amazônicas, pelas religiões de beberagem, pelas expressões 
religiosas das populações autóctones da Amazônia [até hoje, em 
muitos casos, desconhecidas completamente] e pelos cultos afro-
amazônicos (CONCEIÇÃO, 2012, p. 298). 
 

Todas essas produções acadêmicas possibilitam um caminho de pesquisa 

importante no que diz a respeito ao fenômeno religioso no Pará. Essas pesquisas 

analisaramo cotidiano dos indivíduos e suas crenças que coexistem diacronicamente 

entre pajelança, cristianismo e suas variantes, religiões de matriz africana e etc. 

Atualmente, é possível também observar presença doneopaganismo, neoseoterismo 

entre outras expressões religiosas nesse contexto, dando cada vez mais destaque a 

fala de Geertz (2001) ña religi«o nunca desapareceu, foi a aten­«o das ci°ncias sociais 

que se desviou a outros camposò. 

Pela ótica do cientista da religião, não há como deixar de vislumbrar a 

diversidade e o emaranhado de culturas.Como licenciado é impossível não deixar de 

notar que a realidade regional é possível de trabalhar no Ensino Religioso por meio da 

discussão do ethos desse povo. 

 

Considerações Finais  

 

Muito se tem discutido sobre o Ensino Religioso no Brasil, mas pouco é a 

pesquisa da história do mesmo quando se tratado do estado do Pará. Talvez isso seja 

decorrência do curso ainda ser muito novo, e mais recente ainda éo Programa de Pós-

Graduação em Ciências da Religião no Norte do Brasil, desenvolvido em 2009. 

Somente em Outubro de 2010 a CAPES validou o curso de mestrado, em atividade de 

produção acadêmica até hoje. 

A discussão sobre o Ensino Religioso ganhou espaço no Brasil e 

consecutivamente por suas capitais. O primeiro passo propulsor das mudanças no 

perfil da disciplina foi o reconhecimento da diversidade religiosa brasileira. Mais tarde, 

entre idas e vindas, questionamentos e críticas lançadas sobre a real necessidade 



daárea de formação para o aluno é revogado a nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional sob nº. 9.475/97. No artigo 33, apesar de continua o quesito de 

matrícula facultativa, via-se agora que era parte integrante da formação básica do 

cidadão e: 

constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
EducaçãoBásica, assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo 
(BRASIL, 1997 apudOLIVEIRA et al, 2007, p. 55). 
 

Desde a reformulação que sancionava o Ensino Religioso como parte da 

formação dos alunos, ficava evidente a necessidade de se ter um docente 

devidamente habilitado para lecionar. A habilitação do licenciado estava garantido 

naLDBe cada vez mais sendo discutido pelo FONAPER. É de se ressaltar ao 

considerar as assertivas a cima, que a construção do Projeto Político Pedagógico para 

o curso de Licenciatura em Ciências da Religião em 1999 possibilitava habitação para 

o professorno estado do Pará. 

Apesar de muitos avanços na habilitação do profissional docente no Brasil, 

deve-se reconhecer que as velhas concepções metodológicas do Ensino Religioso em 

escolas públicas ainda estão presentes.O proselitismo é só um dos exemplos que 

ainda vem sendo trabalhadoe combatido gradualmente. Assim como também, a 

dificuldade que muitas escolas e pais de alunos colocam para os educadores 

lecionarem conteúdos referente às religiões de matriz africana do Brasil, 

gradativamente estão vencendo barreiras. Esses são alguns dos temas trabalhados na 

graduação de Ciências da Religião na Universidade do Estado do Pará. 

É possível que o próprio nome da disciplina proponha uma confusão entre os 

desconhecedores do assunto. É uma nomenclatura que carrega uma história com o 

qual revoga um ensino catequético que há muito tempo vem sendo discutido e 

combatido por professores, pesquisadores e interessados no tema. Atualmente 

percebe os movimentos para a mudança para um título que se despida da arcaica 

concepção e mostre o novo perfil do Ensino Religioso.  

Muitas discussões referentesàs mudanças ainda mais progressivas, como por 

exemplo, as escolas públicas portarem um tempo aula para lecionar o conteúdo ser 

demasiadamente curto, são realizadas. Assim como também é trabalhado a ideia que 

o Ensino Religioso é obrigatório à escola, massendo facultativo ao aluno, torna-se 

desafiador para o professor lecionar o conteúdo de uma matéria que pode ser 

facultada. A observação, a reflexão e a informação são uma das partes integrante da 

metodologia da disciplina do Ensino Religioso atual, que não infligi liberdade de 

crença, desenvolvendo-se então como parte integrante da formação do cidadão. 



 

As problemáticas que o Ensino Religioso propõem, sejam elas de caráter 

educacional, metodológica entre outras; assim como também as discussões sobre a 

própria nomenclatura do curso (ciência(s) da(s) religião(ões),a metodologia 

científica e etc, fazem parte do universo do pesquisador-licenciado. 

As pesquisas acadêmicas e os textos literários 25  já produzidos expõem o 

cotidiano dos indivíduos com suas crendices, lendas e expressões religiosas do povo 

paraenses. Toda essa bagagem propõe uma multidisciplinaridade para Ensino 

Religioso e como também para as Ciências da Religião que investigam igualmente o 

fenômeno religioso, a educação e o profissional docente, objeto que vai depender da 

escolha do pesquisador.  

De tal modo como em outros estados, a Amazônia comporta um vasto campo 

de pesquisa sobre o fenômeno religioso, onde é preciso compreender sua 

historicidade, contexto e analisar suas expressões religiosas das mais diferentes 

formas possíveis. 

Ser um pesquisador-licenciado na Amazônia é uma tarefa importante e 

audaciosa para quem faz o curso de Licenciatura Plena em Ciências da Religião. Em 

se tratando da complexa Amazônia, mais especificamente estado do Pará, percebe-se 

a tarefa desse pesquisador-licenciado em não só compreender o fenômeno religioso, 

como também discuti-lo didaticamente com os alunos como forma de sensibilizá-los 

para religião do outro. 
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O ENSINO RELIGIOSO NA ESCOLA: PROPOSTAS FRENTE AO ESTADO LAICO26 
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Resumo: 
O Brasil define-se como Estado laico desde 1891. Até então, o catolicismo era a religião oficial, 
e a única a ter permissão para manifestações públicas, uma vez que às demais crenças só 
eram permitidos os cultos domésticos. Desde então, o tratamento dado ao ensino religioso 
variou historicamente. O presente estudo é uma alternativa ao ensino religioso, que não 
assuma cultos em particular, mas que se paute no respeito à alteridade, constituindo-se como 
instrumento hábil para a promoção da cidadania e reconhecimento da diversidade religiosa. 
Este trabalho insere-se no contexto dos estudos acerca da viabilidade de um novo ensino 
religioso, nos moldes acima relatados, em contraposição ao recorrente modelo confessional e 
tem como objetivos demonstrar a importância do ensino religioso na formação cidadã dos 
indivíduos, Analisar a atual situação do ensino religioso no contexto da rede pública de ensino 
brasileira e propor ferramentas de efetivação dos parâmetros constitucionais e legais para o 
ensino religioso brasileiro. O trabalho consistirá em pesquisa bibliográfica, assentada na 
literatura específica e jurídica. Destarte, inaugura-se uma nova perspectiva para o ensino 
religioso, cuja finalidade passa a compreensão do fenômeno religioso, e não mais de angariar 
seguidores para cultos em particular. Tal visão encontra-se em consonância com a nova ordem 
constitucional, na qual o pluralismo é elemento essencial da construção do Estado, 
compreendendo que, a partir do reconhecimento das particularidades ï dentre as quais a 
religião ï dos indivíduos e grupos sociais é que se constroem os direitos e a cidadania, que 
deve ter caráter universal. Assim, o ensino religioso poderá superar o paradigma doutrinário e 
se tornar mecanismo essencial na efetivação do respeito às diferenças, necessário no contexto 
de uma sociedade multicultural como a brasileira. 
 

Palavras-Chave: Constituição. Estado Laico. Ensino Religioso. Diversidade religiosa.  

 

Introdução 

 

O Ensino Religioso na escola é sem dúvidas um componente em debate na 

modernidade. Há décadas, que esse debate, implicou frente à Constituição Federal e 

Educacional, sobretudo, contrapontos acerca de conteúdos e professores habilitados 

para essa disciplina. No entanto, o modelo catequético implantado pelos jesuítas deixa 

invisível o ensino que paute à diversidade nos dias atuais. Para entendermos melhor, 

conforme Junqueira (2011, p. 179) ñdescartando qualquer possibilidade de uma 

                                                           
26No verbete laicidade, contido nesse dicionário, Buisson nos informa que: A Revolução 

Francesa fez aparecer pela primeira vez com clareza a ideia de Estado laico, de Estado 
neutro entre todos os cultos, cultos, independente de todos os clérigos, liberado de toda 
concepção teológica. [...] Apesar das reações, apesar de tantos retornos diretos ao antigo 
regime, apesar de quase um século de oscilações e de hesitações políticas, o princípio 
sobreviveu: a grande ideia, a noção fundamental do Estado Laico, quer dizer, a delimitação 
profunda entre o temporal e o espiritual entrou nos costumes de maneira a não mais sair. 
(BUISSON, 1911, apud, DOMINGOS, 2009, p. 48). 

27 Mestrando em Ciência das Religiões pela Universidade Federal da Paraíba. Membro do 
Grupo de Estudos FIDELID: Formação, Identidade, Desenvolvimento e Liderança de 
Professores de Ensino Religioso. Atua na linha de pesquisa: Educação e Religião.  Email: 
thalisson_pinto@hotmail.com. 

28 Mestrando em Direitos Humanos pela Universidade Federal da Paraíba e Membro fundador 
da Revista Jurídica e Cultural, A Barriguda. Email: camilo_diniz@hotmail.com.  



compreensão pedagógica, ainda explicitando uma postura de catequização e não uma 

disciplina escolarò. 

Neste contexto, pautamos a nossa discussão diante desse trabalho, 

problematizando o tratamento dado ao Ensino Religioso no contexto educacional 

brasileiro, fazendo um resgate histórico e jurídico da constituição e legislação 

educacional que asseguram essa disciplina na escola, e identificando por meio dessas 

constituições, a relevância legal que este ensino religioso tem na formação de uma 

sociedade.   

Começamos o nosso trabalho, apresentando a formação do Estado Laico 

brasileiro; primeiro, a formação do império e a constituição que assegurou o Ensino 

Religioso como paradigma da Religião do império, ou seja, a Igreja Católica Apostólica 

Romana como, religião oficial nesse período. Relevamos a importância de outros 

contextos que pautaram o ensino religioso, entre esses, os conflitos ideológicos que 

impactaram a sociedade; Proclamação da República, positivismo, Revolução Francesa 

e o decreto de 1891 ao efetivar a laicidade do Estado brasileiro na carta Magna 

Republicana. 

No segundo momento, apresentamos as novas dimensões constitucionais e 

educacionais, que inseriram o Ensino Religioso como caráter laico e, cidadão. 

Estamos falando da constituição de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996, que inseriu no Art: 33, alterado em 1997, o Ensino Religioso na 

escola sem quaisquer formas de proselitismo, e, a importância do Ensino Religioso 

nos direitos humanos e na formação de uma política democrática que isente a 

confessionalidade no espaço escolar e insira uma discussão mais coerente com a 

realidade atual, sobretudo, as indagações feitas por propostas de formação docência 

do ensino religioso, implantado em Cursos de Graduação em Ciência(s) da(s) 

Religião(ões) no Brasil.   

 

A Formação do Estado Laico Brasileiro 

 

Um dos temas mais sensíveis no que se refere à educação pública brasileira é, 

sem dúvidas, a oferta do ensino religioso num Estado Laico. Embora a previsão 

Constitucional vede a adoção de uma crença oficial por parte do Estado, 

frequentemente este ensino encontra-se vinculado a uma doutrina religiosa específica, 

apresentando cunho catequético, em detrimento da enorme diversidade cultural 

presente em nosso território, contribuindo para o desconhecimento acerca da mesma 

e para a perpetuação das opressões religiosas. 



 

Enquanto um país de formação cultural profundamente ligada à religião, 

especialmente o cristianismo católico, foi automática a associação do ensino religioso 

com a propagação da doutrina da Igreja Católica, inclusive considerando que, até o 

ano de 1890, não havia por aqui a noção de Estado Laico, conforme se notabiliza 

neste trecho da Constituição imperial de 1824:  

Art. 5. A Religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a 
Religião do Império. Todas as outras Religiões serão permitidas com 
seu culto domestico, ou particular em casas para isso destinadas, 
sem forma alguma exterior do Templo (BRASIL, 1824). 

 
Tal previsão representava, portanto, a ausência de liberdade religiosa e o dever 

estatal de, enquanto porta voz da Igreja de Roma, de veicular a sua doutrina nos 

estabelecimentos de ensino que, frequentemente, confundiam-se com a própria 

catequese ofertada pelas paróquias em sede de preparação para recebimento dos 

sacramentos29. Sobre o tema, pronuncia-se Severino: 

o processo ideológico da política educacional desenvolvida pelo 
Estado brasileiro, é característica a utilização do ideário católico como 
concepção de mundo, exercendo a função ideológica para a 
sustentação e a reprodução desse modelo de sociedade. A 
cosmovisão católica serviu de ideologia adequada para a promoção e 
a defesa dos interesses da classe dominante ao mesmo tempo que 
fundamentava a legitimação, junto às classes dominadas, dessa 
situação econômico-social, objetivamente marcada pela exploração e 
dominação da maioria por uma minoria (SEVERINO, 1986, p. 70).  

 

Com a proclamação da República em 1899, sob a notória influência do 

positivismo de August Comte e, principalmente, dos ideais das revoluções liberais, 

com destaque para as revoluções francesas de 1789, 1830 e 1849, além da 

independência dos Estados Unidos da América (1776), e dos próprios movimentos 

revolucionários que sacudiram o império durante o período colonial e imperial, foi 

decretada a laicidade do Estado (1890), como uma espécie de ruptura com a antiga 

estrutura de vinculação entre a Igreja e o poder público. 

Assim rezava a Carta Magna republicana: 

Art. 11 - É vedado aos Estados, como à União:  
2º) estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos 
religiosos;  
Art 72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à 
liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos 
seguintes:  
  § 3º - Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer 
pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e 
adquirindo bens, observadas as disposições do direito comum.   
§ 4º - A República só reconhece o casamento civil, cuja celebração 
será gratuita.  

                                                           
29Ainda, por exemplo, eram inelegíveis aqueles que não professassem a fé católica. 



§ 5º - Os cemitérios terão caráter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos religiosos a 
prática dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que 
não ofendam a moral pública e as leis.  
 § 6º - Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos.   
 § 7º - Nenhum culto ou igreja gozará de subvenção oficial, nem terá 
relações de dependência ou aliança com o Governo da União ou dos 
Estados.   
§ 28 - Por motivo de crença ou de função religiosa, nenhum cidadão 
brasileiro poderá ser privado de seus direitos civis e políticos nem 
eximir-se do cumprimento de qualquer dever cívico (BRASIL, 1891). 

  
As previsões constantes na Constituição de 1891 representaram, até o atual 

momento, a maior ruptura entre Estado e religião no que se refere à inserção de um 

ensino religioso no currículo escolar. Destaque-se que tal distanciamento é, em parte, 

fruto do ranço existente entre a Igreja Católica e os republicanos, dado o apoio dado 

pela mesma ao Império, bem como à sua vinculação já demonstrada com a causa 

monárquica, havendo a necessidade de romper com a normalidade do antigo regime, 

de modo a consagrar o novo modelo perante a sociedade e os meios judiciais. 

Com a ascensão de Vargas ao poder, em 1930, inaugura-se o parâmetro do 

ensino religioso facultativo, como uma forma de estabelecer relações mais cordiais 

com as igrejas. Em tese, ele deveria ser voltado à formação religiosa particular do 

aluno, o que criou diversos inconvenientes de ordem prática, considerando a grande 

diversidade religiosa do Brasil, bem como o déficit de formação acadêmica daqueles 

responsáveis por ministrá-lo. 

Nas próximas Constituições, a tendência se manteve, consagrando-se a 

especificidade do ensino religioso, e o seu caráter multiconfessional - ao menos em 

teoria. Anote-se, porém que, no período da ditadura militar, a inclusão da disciplina de 

educação moral e cívica eclipsou o ensino religioso, dando-lhe um tom de coadjuvante 

dentro das grades curriculares das escolas públicas (CAETANO; OLIVEIRA, 2006). 

 

A Constituição de 1988 e as novas dimensões do Ensino Religioso  

 

Após duas décadas de regime de exceção, notabilizou-se a superação do 

então paradigma constitucional, sendo gritante a necessidade de elaboração de uma 

nova Carta Magna que suprisse as demandas sociais e fizesse jus ao momento de 

efervescência política pelo qual passava a República Federativa do Brasil. Assim, em 

1988, depois de um processo marcado pela participação popular e pela pluralidade de 

ideias, foi promulgada a nova Constituição, alcunhada de cidadã. 

Ainda, sob a égide do chamado neoconstitucionalismo, a nova norma 

fundamental consagra os direitos fundamentais como epicentro do ordenamento 



 

jurídico, numa perspectiva essencialmente humanista, fortemente pautada no respeito 

à diversidade e no reconhecimento das diferenças enquanto meio eficaz de tutelar os 

direitos humanos. 

Neste contexto, é essencial que o Estado esteja livre de ingerências religiosas 

(e que as religiões estejam livres da ingerência do poder público), devendo afirmar a 

sua laicidade. A Constituição ora em vigor o consagra em seu artigo 19, o qual reza 

que: 

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
 I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público; (BRASIL, 1988). 
 

De tal modo, depreende-se que o ensino religioso porventura ofertado nos 

estabelecimentos públicos de ensino não deve ser confessional, como forma de 

instrumentalização da laicidade do Estado. A Carta Magna disciplina de modo esparso 

o ensino religioso, reafirmando o seu caráter facultativo, deixando para a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional a tarefa de regulamentá-lo. 

Neste sentido, a LDB Art. 33 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

dispõe: 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante 
da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer 
formas de proselitismo.  
§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as 
normas para a habilitação e admissão dos professores. 
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas 
diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos 
do ensino religioso." Redação dada pela lei nº 9.475, de 22. 7. de 
1997 (BRASIL, 1997). 

  
O excerto legal traz em seu conteúdo duas preocupações principais: em 

primeiro lugar, a definição dos conteúdos, os quais devem ser baseados em uma 

perspectiva pluralista e alteritária, diante da vedação do proselitismo e do ensino 

catequético e, em segundo lugar, o estabelecimento de parâmetros para a seleção dos 

docentes.  

Ainda, há a previsão da necessidade de participação pluralista das diversas 

denominações religiosas na elaboração destes conteúdos, o que dificilmente ocorre, 

na prática. Por fim, ressaltamos o desafio de se elaborar um material didático que 

possa cumprir as exigências legais. 

Destarte, a grande preocupação é a da efetivação das previsões legais e 

constitucionais, tendo em vista o baixo contingente de profissionais capacitados para 



exercer a licenciatura em Ensino Religioso e, especialmente, a dificuldade para 

estabelecimento de fato plural dos conteúdos a serem ministrados. Tal situação, 

portanto, requer trabalho diante esse cenário que está em constante construção, 

segundo os autores: 

É importante destacar, que além das mudanças pretendidas na 
concepção de ER é imprescindível ampliar o papel desse profissional 
que deve integrar o sistema escolar, devidamente habilitado, com 
incentivo e direito a uma formação continuada nos termos da atual 
reforma de Ensino Superior no Brasil. É nesse sentido que se busca 
definir as bases sobre as quais se devem construir as Diretrizes 
Nacionais para a Formação desse professor em nível Superior, Curso 
de Licenciatura de Graduação Plena, Cursos de Pós-Graduação e 
outras modalidades de formação continuada constituídas por 
princípios e critérios, entre os quais: Assim, a disciplina do Ensino 
Religioso ampliada pela Educação Religiosa como área de 
conhecimento, aos poucos vai tomando o seu espaço no currículo 
como tal, para desempenhar a sua função no ambiente escolar de 
forma pedagogicamente adequada às urgências e necessidades dos 
novos tempos (JUNQUEIRA et al., 2006, p. 445). 

 
Esta afirmativa refere-se ao Ensino Religioso com caráter de identidade das 

Ciências das Religiões, sobretudo, afirmando o papel da formação docente vinculada 

as graduações que focam a licenciatura no ensino religioso. Mas, é inexistente o papel 

de graduação em Ciências das Religiões em todas as Universidades ou faculdades 

privadas que contenham essa formação, ainda, a ausências de cursos de formação, 

mas, não adentraremos em apresentar as Universidades públicas e privadas que 

contemplam esse trabalho, mas, os desafios que representam essa realidade, diante 

dos envolvidos no processo de formação docente do ensino religioso em nível de 

graduação. Para um entendimento melhor, segundo Domingues (2011,p.180): 

A ação do professor reflexivo no Ensino Religioso, ainda, requer 
desse profissional a atitude de abrir-se a discussão e a crítica frente 
ao objeto de estudo em questão, o qual deve ser reposicionado nos 
discursos, nas representações e nos fazeres dos diferentes grupos 
sociais presentes em seu fazer educativo. 
 

Nesse contexto, há décadas na história da educação brasileira que essa 

reflexão foi posta como obstáculo para ser refletiva como disciplina escolar, com 

mudanças que ocorreram durante o processo educacional, o Ensino Religioso foi alvo 

de críticas em diferentes contextos sociais. Como já foi citado nesse trabalho, em 1891 

com a formação do Estado Laico, à escola publica tornou-se leiga e o ensino ainda 

permaneceu confessional, mas com as novas reformulações em 1988, o Ensino 

Religioso conquistou seu espaço na Constituição Federal no Art: 210. Expressando-se 

da seguinte maneira, Ä1, ñO ensino religioso, de matr²cula facultativa, constituir§ 

disciplina dos hor§rios normais das escolas p¼blicas de ensino fundamentalò.  



 

Conforme esse contexto, e apesar dos resultados já alcançados em prol do 

Ensino Religioso, ainda há muitas problemáticas com relação à matriz curricular da 

disciplina, ou seja, nesse trabalho, já falamos que há uma ausência de conteúdos e 

professores habilitados para ministrarem esta disciplina por um caráter científico, 

sobretudo, uma identidade pedagógica que, até então, ainda encontra-se em 

construção epistêmica.  

 

Ensino Religioso e Cidadania 

 

Conforme foi ressaltado, a Constituição de 1988 é fortemente construída sobre 

a noção do respeito aos direitos humanos e da universalidade da cidadania. Sob a 

influência da terceira geração dos direitos fundamentais, a diversidade se apresenta 

como elemento chave no processo de sedimentação e consolidação da dignidade da 

pessoa humana, valor central da nova ordem constitucional. 

De modo que, conforme explicita Bobbio (1992, p. 68), a proliferação dos 

direitos humanos se d§, tamb®m, ñporque o próprio homem não é mais considerado 

como ente genérico, ou homem em abstrato, mas é visto na especificidade ou na 

concreticidade de suas diversas maneiras de ser em sociedadeò. 

Portanto, diante de uma Constituição que elenca o pluralismo político como um 

de seus fundamentos, todo o aparato estatal deve estar orientado para a reflexão 

deste princípio, de modo que o ensino religioso, neste contexto, deve ser utilizado 

enquanto instrumento que reafirme e promova o respeito à diversidade, e como 

mecanismo eficaz para a consolidação da noção universal de cidadania, Uma vez que,  

A cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a 
possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu 
povo. Quem não tem cidadania está marginalizado ou excluído da 
vida social e da tomada de decisões, ficando numa posição de 
inferioridade dentro do grupo social (DALLARI, 1998, p. 14).  

 
O ensino religioso plural e sem proselitismos apresenta, neste contexto, um 

caráter dúplice: em primeiro lugar reafirma a laicidade30 do Estado e, em segundo 

lugar, promove, por meio de seus conteúdos, o conhecimento da diversidade e da 

necessidade do reconhecimento do outro, especificamente da multiplicidade de credos 

e do dever de convivência harmônica entre eles numa sociedade democrática. É a 

chamada educação em direitos humanos, sobre a qual se pronuncia Marconi 

Pequeno: 

O homem é um ser em construção que pode ser melhorado. Sua 
existência é resultado dessa busca de aperfeiçoamento e da sua 

                                                           
30A laicidade é baseada no respeito ao princípio da separação do poder público e administrativo 

do Estado e do poder religioso. (DOMINGOS, 2009, p.49).  



capacidade de superar os instintos egoístas e nocivos à vida em 
sociedade. Por isso, é possível defender e promover a dignidade do 
indivíduo mediante meios educativos apropriados, como é o caso de 
uma educação voltada para os direitos humanos. Esta deve, pois, 
preparar o sujeito para o exercício da cidadania e, sobretudo, para o 
reconhecimento da dignidade que define sua natureza e condição. O 
processo educacional pode fornecer ao homem os instrumentos 
necessários para que ele possa constituir as bases de um viver 
compartilhado e baseado nos valores de solidariedade, justiça, 
respeito mútuo, liberdade e responsabilidade. A realização desses 
valores o torna mais apto a viver com dignidade. Porém, sem eles o 
homem se revela destituído de sua essência fundamental, ou seja, 
ele perde aquilo que define o seu ser: a sua humanidade. A educação 
em direitos humanos é, pois, uma forma de o sujeito reconhecer a 
importância da dignidade e, sobretudo, agir visando à conquista, a 
preservação e a promoção de uma vida digna (PEQUENO, 2008, p. 
27). 

  
Diante da interpretação desse autor, com relação aos direitos humanos. É 

grande a responsabilidade do professor de ensino religioso pautar esse direito em sala 

de aula, sobretudo, num espaço de sociabilidade humana, conforme assevera Silva 

(2010, p. 13) ñnuma sala de aula há uma grande diversidade, não só religiosa, mas 

também étnica cultural social e de gênero. Essa diversidade se estende ao campo das 

opiniões e formas de pensamentoò. Que implicam, na formação de uma sociedade 

mais igualitária, vetando, todas, e, quaisquer formas de discriminação contra a 

integridade humana. 

Com essa ótica, a formação da cidadania e da diversidade cultural dentro dos 

direitos humanos mostra-nos a importante relação que deve ser realizada com o 

Ensino Religioso na escola, para então, fortalecer um diálogo na prática escolar e 

proporcionar as escolas e consequentemente aos alunos, o respeito da diversidade. 

Vejamos a seguir, que a reflexão de Marconi Pequeno, faz jus quando Diniz, Lionço e 

Carrião (2010) apresentam a relevante contribuição à educação democrática, e a 

proliferação dos direitos humanos na cidadania.  

A educação é um bem público no Brasil. Por meio da educação se 
promovem princípios e valores centrais à democracia, tais como a 
liberdade de pensamento e crença, a cidadania e a igualdade. A 
escola pública é um dos espaços privilegiados para a plena vigência 
da Laicidade do Estado, dada a centralidade da educação para a 
cidadania. (DINIZ; LIONÇO; CARRIÃO, 2010, p 11). 

 
Nesse contexto, só entenderemos o papel do ensino religioso na escola, 

quando houver o respeito da laicidade na escola, sobretudo de um diálogo inter-

religioso nas práticas pedagógicas, que buscam por uma educação mais dialógica 

diante de um contexto plural. Por isso, é necessário que o Ensino Religioso tenha um 

caráter pedagógico, ou seja, desenvolva um papel crítico e social dos conteúdos na 



 

ótica da pluralidade religiosa, e também, com seus conteúdos direcionados à realidade 

do educando e do contexto em que vive.  

 

Considerações Finais  

 

A despeito da importância da concepção de um ensino religioso plural e 

alteritário, percebe-se que, na prática, o proselitismo ainda vigora em grande parte dos 

estabelecimentos educacionais brasileiros. Consequência disso é a incompreensão da 

diversidade e a crescente intolerância religiosa em nosso território, o que enfraquece a 

ideia da cidadania universal. Torna-se necessária, portanto, a concretização real dos 

parâmetros legalmente exigidos para o ensino religioso, embora reconheçamos a 

dificuldade de tal intento.  

Mas, com o advento da Laicidade do Estado, o ensino religioso deverá insere-

se no contexto com, uma identidade mais coerente com a realidade. Conforme a 

leitura abaixo, verificamos que o Estado Laico assegura o Ensino Religioso na escola, 

mas, com um tratamento didático-pedagógico, sem congruências com o modelo 

catequético.  

Sendo assim, fica bastante evidente que a laicidade permite a prática 
da tolerância dentro do ensino religioso contribuindo para uma melhor 
educação. E como educação e religião estão intrinsecamente ligadas 
à vida das pessoas, então, estudá-las tem a ver com seres humanos, 
e com o progresso da humanidade (OLIVEIRA; LACERDA; SILVA, 
2011, p. 181).  

 
Vejamos que, conforme essa reflexão, a Laicidade permite que o ensino 

religioso seja estudado na escola pública brasileira, mas com o planejamento 

adequado ao sistema educacional, com parâmetros curriculares Nacionais 

reconhecidos pelo Ministério da Educação, e um projeto que assegure o livro didático 

para essa disciplina. Para tanto, o caminho à frente dessa proposta na escola, precisa 

ter uma formação docente que componha de conteúdos e metodologias pedagógicas, 

além de trabalhos já realizados no campo da (s) Ciência (s) da (s) Religião (ões), e de 

contribuições bem-sucedidas do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso, - 

FONAPER, que desde 1995, propõe um diálogo entre essa relação de Educação e 

Religião na escola.  
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A RELIGIÃO NO BRASIL E SUAS INFERÊNCIAS NA SOCIEDADE 

CONTEMPORÂNEA 

 

Wellington Oliveira dos Reis - UEPA31 

 

Resumo 
A religião no Brasil vem se tornando um campo bastante polêmico e ao mesmo tempo 
interessante de ser pesquisado, pelo fato da diversidade de etnias e miscigenações. Para isso, 
esse trabalho pretende apresentara religião no Brasil e suas inferências na sociedade 
contemporânea. Adotou o método bibliográfico para faze a comparação entre as religiões. 
Apresenta as formas de atuação das religiões no país. Conclui que a aproximação entre as 
religiões e fomentar debates que colaborem para o entendimento dessas mudanças e ajudem 
na implementação de uma teologia hermenêutica inter-religiosa. 
 
Palavras-chave: Religião. Diferenças. Pluralismo. 

 

Introdução 

 

A religião no Brasiltornou-se um campo polêmico e ao mesmo tempo instigante 

de ser estudado e pesquisado, devido a diversidadede etnias e miscigenações que 

vieram, através das imigrações, das diferentes partes do mundo, após a expansão da 

globalização, e espalharam-se pelo país. Essas imigrações colaboram para que os 

diversos atores envolvidos nesse processo, ao aqui chegar, trazendo consigo suas 

culturas e tradições, desenvolvessem suas práticas religiosas, sem discriminações, 

privações ou medo. Esse fato transformou-se num fenômeno religioso pelo fato de que 

no Brasil, por ser um país laico, as pessoas podem praticar suas crenças religiosas 

sem impedimentos, contanto que, para isso, mantenham o respeito a diversidadee não 

provoquem um distúrbio social. Nesse sentido, este artigo pretende apresentar a 

religião no Brasil e suas inferências nas sociedades contemporânea. Para isso, dividiu-

se este estudo na seguinte forma: 2- O fenômeno religioso, 3 - A religião na América 

Latina contemporânea, 4ïA religião e o fundamentalismo, 5 - A Religião no Brasil e 

suas inferências,5 ï O diálogo inter-religioso, 6 ï a teologia hermenêutica inter-

religiosa. Utilizou-se a pesquisa bibliográfica, a partir do confronto das ideias de 

autores que falam sobre a temática. Neste víeis, este trabalho justifica-se através 

desse entendimento, visando colaborar com as academias, os alunos, e a sociedade 

na construção e produção do conhecimento cientifico a partir dos fatos observados e 

pesquisados. 

 

O fenômeno religioso 
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O processo de abertura dos mercados mundiais, o avanço das novas 

tecnologia, e a facilidade do acesso as informações, colaborarampara que a 

diversidade dos povos e suas culturas se expandissem rompendo os limites 

fronteiriços, criando laços de relacionamentos interculturais e inter-religiosos e 

ajudando, com as diversas formas de conhecimento oriundos dessa teia de relações 

que surgem, na criação de novas raças e povos miscigenados frutos desses do 

contatos exercidos entre as pessoas nos mais diferentes lugares, garantindo a 

sobrevivência da sociedade e de tudo mais que a compõem. Segundo Sanches (2005, 

p. 16),ñpara sobreviver no mundo realizamos um processo de apropria­«o deste, por 

meio das diversas formas de conhecimento: O mito, a religião, a arte, a filosofia, a 

ci°ncia e a teologiaò. Nesse processo de apropria­«o, o fen¹meno religioso tra­a um 

caminho ainda em construção, de acordo com o que se apresenta, uma vez que, na 

atualidade nada é perene, as verdades construídas há décadas, são substituídas por 

outras, o homem moderno apresenta-se religioso, mas sem muito comprometimento 

com a religião, isso resulta em nichos de estudos que precisam ser investigados com 

desvelo, cientificamente pelas universidades, pesquisadores, e estudiosos na área. 

Esta realidade, nem sempre foi percebida dessa forma, como destacam 

Manoel e Freitas (2012, p. 07), ñTempos houve em que a história das religiões não 

gozava de muito prestigio, particularmente nos meios acadêmicos: ela não fazia parte 

dos ñgrandes temasò propostos para a discuss«oò. Ou seja, n«o havia a percep­«o da 

necessidade do desenvolvimento de estudos sobre a religião, uma vez que os 

estudiosos preocupavamïse com outras áreas do saber cientifico. Esses mesmos 

autores apontam que ña proposta de investiga­«o da hist·ria das religi»es, atribuindo-

lhes uma tarefa de conscientização e libertação, exigia uma redefinição metodológica 

para estabelecer o lugar dessa mesma investiga­«o no conjunto da hist·riaò 

(MANOEL; FREITAS, 2012, p. 11). Ou seja, tornar-se-ia necessário, atribuir às 

pesquisas de investigação, os métodos científicos acadêmicos para dar sustentação à 

esta. Assim, aacademia admitira, ñque o estudo da hist·ria de nossas religi»es era 

imprescindível para o entendimento da multifacetada tessitura de nossa história, em 

que as tolerâncias e intolerâncias entrecruzaram-se e amalgamaram-se no sincretismo 

cultural, pol²tico e religioso que tanto nos caracterizaò (MANOEL; FREITAS, 2012, p. 

11). Dessa forma, surgiram estudiosos com pensamentos variados, que se 

interessaram pelo tema, surgindo assim a diversidade metodológica e de 

interpretações, que colaborou para o enriquecimento e avanço dos estudos sobre a 

religião. 

As diferenças e identidades das pessoas e culturas dependem desses 

contextose processos, transformações e entendimentos que passam, bem como, de 



que forma asreligiões são praticadas. Diz Silas (2006, p. 13) que, ñalguma coisa est§ 

acontecendo no campo religiosoò, porque, ñestamos acostumados a pensar em religi«o 

como algo perene, ligado às tradições mais antigas e portador de uma verdade 

ancestral que n«o pode ser mudada ou colocada sob suspeitaò. Ou seja, essas 

mudanças desmitificam as verdades construídas pelas religiões mais antigas e 

objetivam uma nova forma depercepção sobre essa realidade, num socialismode 

novas formulações teóricas, desprendido de proselitismos, mas como intuito de 

compreender o que desponta nesse novo horizonte anuviado da religião. A religião 

não fica mais somente na Igreja e na comunidade original, mas se desloca para outros 

lugares, assume novas feições e formas de vivência (SILAS, 2006, p. 13), conforme 

Olga de Sá (apud GUERRIERO, 2003, p. 103)ñnum momento que estimula a 

emergência das mais diferentes abordagens para dar conta do universo, das 

sociedade e da hist·riaò.  

 

A religião na América Latina contemporânea  

 

A diferença de etnias, culturais e sociais são percebíveis no Brasil, as mídias 

sociais apresentam conflitos e tensões que surgem a cada dia, isso porque o processo 

de sociabilização, não ocorre sem haver uma certa resistência entre os 

desconhecidos, diz Sanches (2005, p. 20) ñNa hist·ria da sociedade Ocidental 

encontramos diversos, exemplos de rejei­«o das diferen­as e da identidade do outroò. 

Isso mostra que muitas vezes, os problemas que surgem desse encontro entre os 

diferentes, causa certo um desconforto que prejudica, no primeiro contato, o 

relacionamento de convivência frutuoso que possa surgir. 

De acordo com Murray (1956, apud GUERRIERO, 2003, p.103) ñn·s nos 

confrontamos hoje, na vida americana, com dois fenômenos cuja combinação parece 

paradoxal. Primeiro, existe hoje um notável ressurgimento da religião. Segundo, o 

fenômeno é complexo; ele é também ambíguo, seja quanto ao seu conteúdo, seja 

quanto a sua origemò.Essa abordagem de Murray, feita h§ 67 anos, demonstra que a 

sociedade foi moldando as transformações que foram ocorrendo, tendo a religião uma 

nova retomada e seguindo por caminhos de interpretações diferentes das aprendidas 

pelas gera­»es anteriores, uma vez que, ñmuito do que acontece de novo no campo 

das crenças e das práticas religiosas foge da nossa concepção usual da religião 

(SILAS, 2006, p. 14).Nessa compreensão,Andrade (2011,p. 2), comenta que Murray 

ñparece referir-se a América de hoje, onde a religião se faz fortemente presente na 

vida p¼blica e pauta os diversos discursos de muitas lideran­as pol²ticasò. Ou seja, a 

religião parece ter servido de base para que muitos lideres religiosos,que envolveram-



 

se na política, fossem vistos como bons ou melhores que outros, fazendo, de certo 

modo, a sua autopromoção diante dos fiéis, numa verdadeira busca por interesses 

pessoais de bem estar social.  

Aponta Silas (2006, p. 15) que, o que acontece no campo religioso hoje, longe 

de ser um movimento único, organizado, com filosofia e propósito definidos, tem mais 

a ver com a ideia de mudança, algo em constante movimento. Ou seja, são 

transformações, marcadas por mudanças nos comportamentos das pessoas, nos 

valores humanos, na educação, na política e nas instituições religiosa. Para ele, 

cresce o número de religiões agora ao alcance de escolha e livre opção do individuo e 

não mais como uma herança recebida dos pais ou impostas pela sociedade (SILAS, 

2006, p. 14).Isso desvela o apanágio religioso que se prefigura na sociedade, a 

ruptura com as formas tradicionais depráticas religiosas que outrora foram ensinadas e 

seguidas, em alguns momentos, sem questionamentos. 

Norris, P. Inglehart R.(apud OLIVEIRA; MORI, 2012, p. 57) dizem que, 

ñvivemos na contemporaneidade em uma cultura secular, mas n«o numa cultura 

ateiaò. Ou seja, a secularidade existente na sociedade n«o representa que o homem 

deixou ou não pratica religião alguma, e nem tão pouco, que não crê em nada, mas 

que esse, ñprocesso de seculariza­«o tem sido interpretado de diferentes modos. Isso 

para C. Taylor(apud OLIVEIRA; MORI, 2012, p. 57),ñnos levou a uma mudan­a 

cultural profunda, de tal modo que vivemos hoje em uma Era secular, o que não 

implica o fim da religião e suas instituições, mas sim sua reconfiguração e 

ressignificação. Dessa forma, o sincretismo religioso que se apresenta, reforça a 

liberdade de expressão proporcionado pelo entendimento do estado laico de direito, 

isso propicia uma nova visão e interpretação do que seja religião e do contato com o 

sagrado, de modo a não provocar disparidade especulativas e errôneas das 

interpretações criadas para explicar o fenômeno religioso. Segundo Santos (2012, 

p.102),ñIsso demonstra que, nessa nova sociedade em constante mudan­a o que n«o 

se adapta aos novos moldes est§ fadado, inelutavelmente, ao fracassoò. Esse 

processo de mudanças aponta parauma nova forma de interpretação e reconversão 

da tradição religiosa na sociedade, de maneira que seja capaz de responder aos 

anseios de seus fieis, e estes percebam se há importância, ou não, dessa prática para 

suas vidas. Isso implica em reconversão da tradição cultural e religiosa que; 

significa aprender a ler a mesma, mantendo-se livre das formas em 
que ela se concretizou. Significa aprender a viver a tradição sem 
estar subordinado em nada às formas em que essa tradição viveu no 
passado. Reconverter uma tradição a nova situação significa estar 
disposto a adotar modos de existência, de expressão e de 
concretização que jamais existiram; estar disposto a adotar formas, 
de todo tipo e em todos os âmbitos, que comportem uma novidade 



radical. Esta atitude inovadora deverá viver em paz, sem sentimento 
de infidelidade ao passado, pelo contrário, como a única maneira real 
e viva de ser fiel ao passado, como a única maneira possível de não 
deixá-lo morrer, de resgatar e transmitir sua realidade, sua 
mensagem, sua sabedoria (CORBÍ apud SANTOS, 2012, p. 102). 

 
Diz Silas (2006, p. 15) ña religi«o n«o fica mais somente na igreja e na 

comunidade original, mas se desloca para outros lugares, assume novas feições e 

formas de vivência.Nesse sentido, existem religiões que desenvolvem sua práticas 

religiosas em lugares fora dos espaços físicos, onde tenham contato com a natureza e 

se preencham de energias positivas. O mesmo autor diz que, nossa visão está muito 

ligada à ideia de igreja principalmente a cristã, haja vista a influência que o 

cristianismo exerceu, e ainda exerce na sociedade (SILAS, 2006, p. 15). 

Nesse sentido Bauman (apud SILAS, 2006, p. 15), ressalta que, ños 

movimentos religiosos de hoje têm uma capacidadesingular de revelaros males da 

sociedade, sobre os quais eles t°m seu pr·prio diagn·sticoò.Uma vez que colaboram 

para que oindivíduo desenvolva o sentimento de pertença a uma determinada religião, 

tornando-o capaz de colaborare adquirir a experiência, na construção de uma nova 

sociedade, enxergar os outros na sua totalidade e amenizar seus sofrimentos mais 

urgentes. Pode-se dizer então que ela encontra-se em tudo que compõe a existência 

humana,logo a vivência do ser humano se transforma em experiências de 

relacionamento com os outros na sociedade. Como diz Sanches (2005, p. 16), ña 

experiência é o lugar fundante desse processo de apropriação do mundo [...] é um 

processo dialético, em que cada um de nós influência a cultura e, ao mesmo tempo é 

influenciado por elaò. Esse processo desenvolve a alteridade nas pessoas, que 

mediante isso, conseguem perceber que precisam criar relacionamentos baseados em 

valores morais para produzir na sociedade, o que ela mesma perde através dos 

isolamentos egoísticos causados através da globalização. Sendo assim, a vida social 

enraíza-se na experiência da alteridade e, ao mesmo tempo, leva-nos a descoberta, 

fato que pode ser constatado por todas as pessoas e por todas as culturas 

(SANCHES, 2005, p.17).  

 

A religião e o fundamentalismo  

 

Atualmente as interpretações dos livros sagrados feitas pelas diferentes 

religiões provocam entendimentos errôneosde suas mensagens, haja vista, que esses 

livros visam a pratica do bem comum, as hermenêuticas criadas tornam-se então, 

determinantes para alguns praticantes de uma determinada religião,tentarem se 

sobrepor aos de outras religiões de forma fundamentalista. Danasiewicz (2007, p.51) 



 

diz que, ño termo fundamentalismo tem sido vastamente utilizado nos ¼ltimos anos e 

muitas vezes de maneira imprecisa, pois tem servido para justificar atitudes religiosas 

fanáticas, um retornar a sociedade pré-moderna ou mesmo pr§ticas violentasò. Nesse 

sentido, percebe-se a existência de uma compreensão inadequada para o termo 

fundamentalismo, isso requer outras formas de interpretação. O mesmo autor aponta 

que ño fundamentalismo na sua origem hist·rica se encontra na religião, mas, na 

sociedade atual ocupa espaço na política e na economia, com traço ideológico 

(DANASIEWICZ, 2007, p. 51). 

Segundo Andrade (2011) As formas contemporâneas do fundamentalismo de 

certo modo apresentam certezas [...] mas adesão incondicional a um a conteúdo, a 

uma narrativa que se apresenta como uma verdade que se impõe ao individuo como 

evidente, do mesmo modo que a verdade científica. AssimDanasiewicz (2007, p.52) 

aponta queo fundamentalismo existe, entre outras coisas, serve para que seus líderes 

e membros possam tomar distância e fazer oposição às afirmações de outras crenças 

religiosas.  

A presença pública da religião na forma dos fundamentalistas acaba 
por atrair o sujeito neurótico a alienar-se a esse saber que se permite 
evitar o mal-estar próprio de sua condição, torna-o instrumento, 
reduzido ou anula sua autonomia, em ultima instância fazendo-o 
abdicar de seu desejo, rebaixando a uma incessante demanda 
(ANDRADE, 2011 apud OLIVEIRA, MORI, 2012,p.63). 

 

Nesse sentido, um indivíduo que se fecha, na sua prática religiosa, em 

doutrinas que lhes foram ensinadas não percebe e não aceita a existência de outras 

manifestações religiosas com suas doutrinas, e a todo custo,tenta fazer que as outras 

pessoas convertam-se à sua religião, vista como verdade absoluta, de forma cínica, 

tenta se aproximar dos não convertidos para convertê-los, e quando contrariados, ou 

não conseguindo o que pretendem, partem para o uso da violência. Conforme Zizek 

(2011, p. 50) ñtanto o cinismo c®tico liberal quanto o fundamentalismo têm em comum 

uma caracter²stica subjacente b§sica: a perda da capacidade de acreditarò.Esse fato 

pode ser observado na constatação das pessoas que se dizem ateias. 

Sobre a interpretação literária dos textos sagrados. Danasiewicz (2007, p. 52), 

ressalta que ño fundamentalismo ® um anti-hermenêutico. Ele não aceita que o texto 

possa ter mais de um sentido, mesmo que seu entendimento não seja claro ou que 

contenha aparente contradi­«oò. Ou seja, n«o se aceita qualquer modifica­»es nos 

textos, considerados sagrados, ainda que se encontre erros de interpretações dos 

seus autores. 

 

A Religião no Brasil e suas inferências 



 

A religião e os índios  

 

O Brasil e conhecido por sua diversidade cultural, racial e religiosa apresentada 

nas variadas manifestações de práticas devocionais e tradicionais que vêm se 

realizando há muito tempo de norte a sul no país. Essas manifestações evidenciam a 

pluralidade e a diversidade do povo, bem como suas características religiosas, se 

formou a partir da miscigenação dos povos desde a sua colonização. Segundo Santa 

Ana (1997, p. 257), ña forma­«o do quadro religioso [...]. Origina-se com os povos 

indígenas, com eles iniciou também o pluralismo religioso destas terras, na variedade 

sociocultural das diferentes nações cada uma com um modo próprio de expressar o 

sentimento religioso.Para Wolff (2007, p. 13-14) ñessa diversidade constitui a 

identidade dos aimaras, tupis, guaranis, astecas, toltecas, zapotecas, maias, quéchuas 

e tantos outrosò. Esse autor diz:  

os índios tem um sentimento religioso que os leva a crer numa vida 
pós-terrena, com duas dimensões: a idéia da existência de um 
para²so terrestre, uma ñterra sem malesò, reservadas as pessoas que 
neste mundo praticavam coisas boas; e a idéia de existência de um 
deserto, como um lugar de castigo, reservado como morada para os 
maus (WOLFF, 2007, p. 14). 
 

Wolff (2007),destaca Tupã, como princípio do bem em oposição a Anhangá o 

principio do mal. Vale aqui ressaltar que a organização estrutural dessa religião 

indígena, o sacerdote acumula três funções: 1) sacerdotal agindo como mediador 

entre a tribo e as divindades; 2) medicinal como curandeiro; 3) juiz responsável pelas 

decisões sobre questões de convivência da tribo (WOLFF, 2007, p.14). 

 

A Religião na Era colonial no Brasil 

 

A religião no Brasil remonta ainda operíodo da Monarquia Constitucional (1823-

1889) onde o texto da Carta Magna de 1824, mantinha a Religião Católica como a 

Religião oficial do império, em concordância com os acordos estabelecidos entre o 

Sumo Pontífice e o Monarca de Portugal (FONAPER, 2006, apud CASSEB, 2009). 

Assim sendo, não levava em conta as tradições, crenças e costumes que advinham do 

povo, como uma forma de manipulação das massas, na busca de um monopólio 

religioso edos interesses dos conquistadores que, aproveitavam-se para explorar mão-

de-obra dos nativos, além dos escravos. Uma vez que esses colonizadores trouxeram 

os escravos africanos que pertenciam a diversas etnias e grupos culturais.Dessa 

forma suas tradições e crenças eram desprezadas e desrespeitadas, sendo eles 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































